
AGNCIA NACIONAL DE AGUAS 

CONTRATO N2  023/2016/ANA - PROGESTAO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGENdA NACIONAL 
DE AGUAS - ANA, 0 DISTRITO FEDERAL, POR INTERMEDIO DA 
AGENdA REGULADORA DE AGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO 
BASICO DO DISTRITO FEDERAL - ADASA, E 0 CONSELHO DE 
RECURSOS HIDRICOS DO DISTRITO FEDERAL, COMO 
INTERVENIENTE, OBJETIVANDO A CONCESSAO DE ESTIMULO 
FINANCEIRO PELO ALCANCE DE METAS DE GERENCIAMENTO 
DE RECURSOS HIDRICOS NO AMBITO DO PROGRAMA DE 
coNsoLIDAcAo DO PACTO NACIONAL PELA GESTAO DAS 
AGUAS - PROGESTAO. 

CONTRATANTE: 

AGENCIA NACIONAL DE AGUAS, CNPJ sob n° 04.204.444/0001-08, sediada no 
Setor Policial - SPO, Area 5, Quadra 3, Bloco "M, CEP 70610-200, BrasIfla/DF, 
doravanfe designada ANA, neste ato represenfada, por seu Diretor-Presidenfe. 
Vicenfe Andreu Guillo, brasileiro, casado, bacharel em estafisfica, portador do 
carteira de identidade n2  8.656.438, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF sob 
o n9  990.937.408-06, dorniciliado em BrasIlia/DF, e 

CONTRATADA: 

AGENdA REGULADORA DE AGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BASICO DO 
DISTRITO FEDERAL - ADASA, no qualidade de enfidade responsável pela 
coordenacão dos açOes do Poder Executivo Distrital inerentes a implernentaçao 
do Pacto Nacional pela GestOo no Distrito Federal, nos termos esfabelecidos 
pelo Decreto Distrifal n2  35.507, de 5 de junho de 2014, inscrita no CNPJ sob o 
n2 07.007.955/0001-10, corn sede no Sefor Ferroviário - Parque Ferroviário de 
Brasilia - Estacöo Rodoferroviária, Sobreloja - Ala Norte, CEP 70631-900, 
BrasIlia/DF, doravante denominada ENTIDADE DISTRITAL, neste ato representada 
por seu Diretor-Presidenfe, Paulo Sergio Bretas de Almeida Salles, brasileiro, 
casado, biólogo, portador do carteira de idenfidade n2  0369086, expedida pelo 
CFB/DF, inscrito no CPF sob o n2  087.093.601-82, e residenfe em BrasIlia/DF; 

INTERVENIENTE: 

CONSELHO DE RECURSOS HIDRICOS DO DISTRITO FEDERAL, instifuldo por meio do 
Lei Distrital n12.725, de 13 de junho de 2001, regulamentado pelo Decreto 
n° 30.183, de 23 de marco de 2009, e Decreto n° 36.399, de 12 de marco de 2015, 
de norneação dos rnembros do Conselho, corn sede a SEPN 511, bloco C, 
BrasIlia/DF, CEP 70750-543, neste ato representado por seu Presidente, André 
Rodolfo Lirna, brasileiro, casado, advogado, portador do carteira de Identidade 
n° 17.677.344-4, expedida pelo 5SF/SF, inscrito no CPF sob o n° 152.195.608-16, e 
residenfe em BrasIlia/DF; 

fern enfre si justo e acordado, a vista dos elernentos constantes no Processo n2  
02501.000554/2013-14 e no forma do art. 538 do Código Civil, o presente Contrato, firmado em 
conformidade com as cláusulas a seguir indicadas, e observadas as disposiçOes contidas no 
ResoluçOo ANA n2  379, de 21 de marco de 2013, no Lei n2  9.984, de 17 de julh9 de 2000, e no Lei 
n2  9.433, de 8 de janeiro de 1997. 	 / 	 2 
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Contrato tern por finalidode transferir recursos financeiros do ANA a ENTIDADE 
DISTRITAL, no âmbito do Programa de Consolidacao do Pacto Nacional pela Gestöo dos Aguas 
- PROGESTAO, no forma de pagamento pelo alcance de metas de gerenciarnenfo de recursos 
hIdricos, mediante o cumprimento dos metas de gesfOo a serem eloboradas e aprovadas nos 
termos do Cláusula Quinfa. 

CLAUSULA SEGUNDA - DOS ANEXOS 

Integrorn esfe Contrato, independentemente de tronscriçOo, os Anexos I a IV aqui referidos e os 
dernais docurnentos a eles vinculados. 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAç0ES 

Os contratantes ratificam a ResolucOo ANA n2  379, de 21 de marco de 2013, e obrigam-se a 
observar as suas disposiçöes, bern como os termos dos dernais documentos pertinentes 00 
PROGESTAO e 65 açOes consequentes, esfobelecendo-se ainda coma obriga(;öes dos partes: 

- do ANA: 

definir, em articula(;Oo corn as Entidades Estaduais, as metas do Pacto Nacional a serem 
incorporodas no Quadro de Met as do PROGESTAO; 

estabelecer as rnetodologias e instrumentos de avaliação dos metas do Pacto Nacional 
incorporodas no Quadra de Mefas do PROGESTAO; 

cerfificor o curnprimento dos metas contratuais do PROGESTAO atinenfes aos itens I e II do 
Cláusula Quinfa, estabelecidos temporalmente conforrne disposto nos Anexos III e IV, 
respectiva menfe; 

transferir 6 ENTIDADE DISTRITAL as parcelas de recursos financeiros de que trafarn os incisos I 
e II do Cláusula Quarto deste Contrato, rnediante depOsito em canto corrente de sua 
tituloridade, especifica e expressornente vinculada a este Contrato, denorninada Conta 
PROGESTAO no Banco de Brasilia S/A (Bonco 070) - Operoção 14 - Agenda n2  205 - Confa 
n001615-2, quando cornprovado a situaçOo de regularidode fiscal do Entidade Distritol, nos 
termos do IegislaçOo em vigor a épcco do saque e, inclusive, quando for o coso, do 
cumprimento do disposto no ort. 25 do Lei Complemenfor n2  101, de 2000; 

prestor assisténcia técnico, no que couber, 65 atividades relafivos 00 Pacto sob 
coordenação do ENTIDADE DISTRITAL; 

opoiar a ENTIDADE DISTRITAL no realizoçOo do diagnOstico e prognóstico sobre a sifuoçao 
do gestao de recursos hidricos nos seus respectivos estodos, corn vista a definição dos metas 
do Pacto Nacional previstos no Cláusula Quinta, itens I e II; 

divulgor o PROGESTAO; e 

dar publicidode, par rneio de publicoção no imprensa oficiol, do extrato deste Contrato e 
de suas olteraçOes, corn base nos normas em vigor. 

II -do ENTIDADE DISTRITAL: 

rnanifestor, par meia de comunicoção oficial, seu interesse em participar do PROGESTAO, no 
condição de entidade coordenadora do irnplementação do Pacto Nacional em ârnbito 
distritol; 

presfar as informoçOes e apresenfar as docurnenta(;öes requeridos pela ANA para 
parficipaçOo no PROGESTAO; 

realizar diagnOstico e prognOsfico sobre a situoção do gesfão de recursos hIdricos em seu 
respectivo Distrif a Federal, a parfir do oplicacao dos rnetodologias e inslrurnent9s de avaliaga
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propor os patamares mmnirnos de gesfOo de recursos hIdricos a serern alcançados em 
ârnbito distrital, a portir do defini(;ão do fipologia de gestdo e dos dernais parârnetros dispostos 
no item 2.1.2 do Anexo II, que serão certificados pela ANA no Ombito do PROGESTAO, nos 
termos do art. 72 do Resolução ANA n2 379, de 21 de marco de 2013; 

encarninhar 00 Conselho de Recursos Hidricos ou a entidade distrital corn otribui(;Oes 
correspondentes, o "Quadro de Metas de GesfOo de Aguas para o Sisferna Disfrital", para 
efeifo de transferênda dos recursos financeiros para suo onuência e aprovação; 

responsabilizor-se pela organiza(;ão e rnobilizaçOo dos recursos hurnonos e materiois 
necessários a viabilização dos oç(5es necessários 00 olconce dos metas dos Metas do Pocto 
Nocional; 

opoior a ANA no processo de cerfificação dos metas, a parfir do aplicação metodologios e 
insfrumenfos de avaliaçao definidos pela ANA; 

comprovar perante a ANA, anteriormente a contrata(;öo, sua situaço de reguloridode 
fiscal e demais requisilos legois necessários a fransferéncia dos recursos financeiros do 
Progromo; 

informar a ANA o andomenfo dos oçOes em curso no Distrif o Federal e quaisquer fatos 
supervenientes que possam comprometer 0 alconce dos resulfados olmejodos 00 longo do 
cronograma previsto no Quadro de Metas do PROGESTAO; 

solicitor a ANA eventuals revisOes do Quadro de Metas, nos termos do art. 72, § 32 do 
Resolu(;ao ANA n2 379, de 21 de marco de 2013; 

requerer a ANA a transferénda anual dos recursos financeiros a que fiver direito, 
medionte comunicaçOo oficial, remelendo a ANA os documentos e informaçOes 
necessários a certificaçao dos metas e verificoçOo do cumprimento dos obriga(;oes 
confrafuais; 

I) aplicor os recursos do PROGESTAO exclusivomente em o(;Oes de gerenciamento de 
recursos hIdricos e de fortolecimenfo do Sistema Distrital de Gerenciomenlo de Recursos 
HIdricos; e 

m) presfar 00 Governo do Distrifo Federal fodos as informa(;öes necessárias 00 
ocomponhamento do cumprimento dos Metas do Pocto Nocionol e a supervisão do 
adminisfroçOo e aplicaçOo dos recursos depositodos no Conta, por meio de seus Orgaos 
de controle inferno e externo. 

Ill - do CONSELHO DE RECURSOS HIDRICOS DO DISTRITO FEDERAL: 

aprovar o Quadro de Metas do PROGESTAO; 

acomponhar o cumprimento dos obrigacOes dos entidodes estaduois estobelecidas no 
inciso Ill desfe arfigo; e 

atestar, previamente a certificaçao final pelo ANA, o cumprimento dos metas contratuois do 
PROGESTAO atinentes ao item II do Cláusula Quinfa, para efeito de fransferência dos recursos 
financeiros. 

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR 

O valor total dos recursos financeiros aportados pelo PROGESTAO para a consecução do 
objeto deste Contrato será de ate R$ 3.750.000,00 (frês milhOes e setecentos e cinquento mil 
reais), conforme definido pela Resolução ANA n2 512, de 29 de abril de 2013, sendo: 

- umo parcela inicial de R$ 750.000,00 (setecenfos e cinquenta mil reais) a ser repassada a 
ENTIDADE DISTRITAL após definiçöo e aprovação do Quadro de Metas pelo respectivo 
Conselho Distritol de Recursos HIdricos, ou entidade distrital corn atribuicOes correspondentes,'.ç 
nos termos previstos no art. 92 do Resoluçao ANA n2 379, de 21 de marco de 2013; e' 	 Q 

/J'': 



4~ANA 
AGNCIA NACIONIAL DE AGUAS 

CONTRATO N2 023/2016/ANA - PROGESTAO 

II - quafro parcelas de ate R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reals) a serern repassadas 
a ENTIDADE DISTRITAL mediante a cumprimenfo dos metas e comprornissos contratuais nos 
exercIcios subsequentes, nos termos previsf Os no art. 10 do Resolução ANA n2 379, de 21 de 
marco de 2013. 

Parágrafo primeiro. As despesas corn a execução deste Confrato correrão a conta de créditos 
orçamentários consignados no Orçamenfo Geral do União para o exercIclo de 2015, a cargo 
do CONTRATANTE, conforme a seguir: 

Funcional Programáfica: 1 8.544.2084.20W1.000 1 
Fonte: 0134.044.302 
Natureza do Despesa: 3.3.30.41 
UGR: 443009 - SAS 
Nota de Ernpenho n° 2016NE000202, de 22 de abril de 2016, no valor de R$ 750.000,00 
(setecentos e cinquenta mil reals). 

Parágrafo segundo. A indicaçöo dos créditos orçarnentários para Os exercicios posteriores 
poderá ser realizada mediante apostilamenfo desfe Conirato. 

CLAUSULA QUINTA - DAS METAS DO PROGESTAO 

As metas do PROGESTAO incluem: 

- metas de cooperaçOo federativa, relacionadas ao desenvolvimenfo e fortalecimento 
institucional do Sistema Nacional de Gerenciamenfo de Recursos Hidricos - SINGREH, criado 
pela Lei n2 9.433, de 8 de janeiro de 1997; e 

II - metas de implementaçOo dos instrumenfos e dos ferrarnenfas de apoio ao gerenciamento 
de recursos hIdricos em ömbifo do Distrif o Federal. 

Farógrafo primeiro. As metas de que frafam o inciso I e II fern horizonte de 5 (cinco) anos e 
enconfram-se organizadas conforme disposto nos Anexos Ill e IV. 

Parágrafo segundo. As metas poderão ser revisadas a qualquer tempo, por melo de 
aditamento confrafual, desde que mantidas as condiçOes previstas para adesão 00 FACTO e 
do participação no PROGESTAO no art. 52 do Resolução ANA n2 379, de 21 de marco de 2013, 
e observado a disposto no Paragrafo segundo desta Cláusula. 

CLAUSULA SEXTA - DA CERTIFICAçAO DAS METAS E DA AUDITORIA 

O processo de certificaçao do cumprimento dos metas do PROGESTAO previstas nos Anexos Ill 
e IV será realizado pela ANA e ocorrerão utilizando-se as procedirnentos, instrumentos, requisufos 
e critérios de avaliaçOo dos metas constantes nos Anexos I e II do Contrato. 

Parágrafo ünico. Os recursos fransferidos a ENTIDADE DISTRITAL no Ombito do Programa 
PROGESTAO nao estarão sujeitos a prestaçao de contas perante a ANA. 

CLAUSULA SETIMA - DOS PRAZOS 

Este Confrato ferá vigência ate 31 de Juiho de 2020, iniciando-se no data de publicaçOa do 
respectivo exfrafo no Diana Oficial do União. 

CLAUSULA OITAVA - DAS SANcOES 

A vista dos resultados do processo de certificação e dos informaçOes colhidas mediante 
avaliaçOo do ANA e do Conselho Disfrilal de Recursos HIdricos, a ENTIDADE DISTRITAL poderá 
sofrer as seguinfes sançOes, a serem aplicadas par ato fundamentado do ANA: 

I - perda parcial dos recursos financeiros: quando do cumpnimenfo parcial, para a perIado 
avaliado, dos metas estabelecidas nos Anexos III e IV, corn nota de avaliaçOo igual ou superior c1 
a 50%, conforme fOrmula de cálculo prevista no item 3.1.2 do Anexo!; 
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II - perda total do parcela anual dos recursos financeiros: quando do cumprimento parcial, 
para o perlodo avaliado, dos metas esfabelecidas nos Anexos Ill e IV, corn nofa de avaliaçOo 
inferior a 50%, conforme formula de cOlculo previsfa no item 3.1.2 do Anexo I; 

Ill - rescisão confratual, sem prejuizo de outras hipOfeses previstas no legisla(;Oo especifica: 

pela constataçäo de fraude no aplica(;io dos melodologios e instrumentos de ovolioçdo 
do PROGESTAO para fins de certificaçOo das metas pela ANA e pelo Conselho de Recursos 
Hidricos do Distrito Federal; e 

pelo perda dos condiçoes de adesdo 00 PACTO e de port icipaçäo no PROGESTAO previstas 
no art. 59  do Resoluçdo ANA n2  379, de 21 de rnarço de 2013. 

ParOgrofo Onico. Eventual recurso administrativo contra as sançoes a que se referem os incisos I, 
II e Ill serO recebido em efeifo suspensivo exclusivamente quonfo a perda definitiva dos recursos 
financeiros, manfida, de qualquer forma, afé a decisOo final do ANA, a vedoção a 
fransferéncia do parcelo de recursos correspondenfes. 

CLAUSULA NONA - DA ALTERAçA0 

A olteraçao de cláusulas e condiçOes deste Contrato poderá ser realizada de comum acordo 
entre as partes, mediante termo aditivo. 

ParOgrofo primeiro. A ENTIDADE DISTRITAL deverO encarninhar sua solicitoção de aditivo a ANA, 
por meio de ofIcio, corn antecedéncia minima de 30 (trinto) dios, juntando as justificafivas e 
comprovontes requeridos em coda caso. 

Parágrofo segundo. E vedada a alteroçao do objeto desfe Contrato ou qualquer alferação 
que não atenda 005 objetivos ou as normos do PROGESTAO. 

CLAUSULA DECIMA - DOS REGISTROS DE OCORRENCIAS 

As comunicaçOes de fafos ou ocorréncias relafivas 00 presenfe Contrato serOo consideradas 
coma regulormenfe feifas se entregues por correspondéncia, correio elefrônico ou fax, desde 
que nos endereços informados no preOmbulo desfe Contrato ou em oufro antecipadamenle 
informado a porte confrária, provondo-se a comunicação corn os respectivos comprovanfes 
de recebimenfo. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA REGULARIDADE FISCAL 

Em cumprimenfo ao disposto no art. 6, § 12, e art. 11 do Resolução ANA n2  379, de 21 de marco 
de 2013, a ENTIDADE DISTRITAL apresentorO, no oporfunidade desta confratação, e 00 longo 
do processo de cerfificaçOo, em especial quondo do transferéncia dos recursos financeiros 
pelo ANA, as documentos comprobafOrios de sua reguloridade fiscal. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DEcLARAc0Es FINAlS 

Na forma do Resolução ANA n2  379, de 21 de marco de 2013 e deste Contrato, em particular 
nas Cláusulos Terceiro, Quinta e Sexta, os porticipes, particularmenfe a ENTIDADE DISTRITAL, 
rafificam sua perfeito compreensão de que: 

- 0 objeto do PROGESTAO e deste Contrato é a aporfe de recursos financeiros no forma de 
pagamento pelo alcance de metas de cooperação federativa e de desenvolvirnenfo 
institucional dos Orgãos infegrantes dos Sisfernas Estoduol, Distrital e Nacional de 
Gerenciomento de Recursos HIdricos; 

II - o valor do parcelo anual para transferéncia de recursos mediante alcance dos metas do 
PROGESTAO é mero referencial do lirnite maxima do valor a ser oporfado; 

Ill - a orgonizaçao e mobilização dos recursos humanos e materiois necessOrios a viabilização 
dos açöes necessOrios 00 alcance dos metas dos Metas do PROGESTAO são de 
responsabilidade exclusiva do ENTIDADE DISTRITAL; e 

IV - os recursos do PROGESTAO fransferidos a ENTIDADE DISTRITAL mediante alcance dos metas 
do Progroma deverão ser aplicados exclusivamente em açOes de gerenciarnento de recursos 

/ // 	
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hIdricos e de fortalecimento dos Sistemas Estadual, Disfrital e Nacional de Gerenciamento de 
Recursos HIdricos. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

Quaisquer quesfOes ou litIgios envolvendo o presente Controto que nOo forem resolvidos 
amigavelmenfe entre Os participes, ou por intermédio do Cömara de ConcfliaçOo e 
Arbitragem do Administração Federal (CCAF) do Advocacia-Geral do União, serão dirimidos 
pela Secöo Judiciária do Just iça Federal do Distrito Federal. 

Este Contralo foi franscrito mediante extrato, no Livro Especial de Confratos do ANA n° 15, e 
ext raldas as cOpias necessárias a sua execuçOo. 

Brasulia/DF, _5 de maio de 2016. 

/ 
Pela CONTRATANTE: 	 - 

/Ag~.-ncia 
VICENTE ANDRfrrS 

 Nacionae Aguas 

Pelo CONTRATADA: 	 J / 

PAULO SERGIO BRETAS DE ALMEIDA SALLES 
Agenda Reguladora de Aguos, Energia 
e Saneamento Básico do Distrito Federal 

Pelo INTERVENIENTE: 

/ 	ANDRE LIMA 
ConIelho de Recursos Hidricos do Distrito Federal 
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Anexo I 

PROCESSO DE CERTIFICAcAC DAS METAS DE COOPERAcAO FEDERATIVA E DE GERENCIAMENTO 
DE RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO ESTADUAL 

1. DA CERTIFICAçAO DAS METAS DE COOPERAçAO FEDERATIVA 

1.1. ConsideraçOes Gerais 

1.1.1 0 processo de certificação dos metas de cooperaçöo federativa do Programa de 
Consolidação do Pacto Nacional pelo Gestöo dos Aguas - PROGESTAO, será realizodo pela 
Agenda Nacional de Aguas - ANA, corn envolvimento dos suas unidodes organizadionais. 

1.1.2 0 processo de certificação dos metas de cooperaçOo federativa será realizado por meio 
de insfrumentos especificos e observará Os critérios de avaliaçao discriminados para coda uma 
dos metas, conforme definido nos liens a seguir: 

1.2. Meta 1.1: lntegraçOo de dodos de usuórios de recursos hIdricos 

1.2.1 Descricão: Compartilhamenfo no âmbito do SNIRH, por meio do CNARH, dos informoçOes 
referentes aos usuários de recursos hIdricos de domInio estadual. 

1.2.2 Objetivo: Gestão integrada de águas de domInio do Unido e dos estodos. 

1 .2.3 Bose Legal: 
Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, Arf. 40; 

Resolucöo ANA n° 317, de 26 de ogosto de 2003; e 
ResoluçOo CNRH n° 126/2011, Art. 40. 

1.2.4 lnsfrumento de avoliaçOo: Constataçdo, pela area compefente do ANA, do integroçao 
dos dodos de usuários de recursos hIdricos do Estodo corn o CNARH nos respectivos perlodos 
de certificação, bern como otuolizaçao consfanie do base de dodos do CNARH. 

1.2.5 Crlf ério de avoliaço: Meta ofendida coso o estado cumpra as obrigocOes constantes no 
item 1.2.1, observados os seguintes prazos e exigéncios: 

Disponibilizoção dos dodos codostrois de usuários de recursos hIdricos de domInio estadual, 
sejo pelo adesOo 00 CNARH, sejo por meio do sincronização de suas bases de dodos corn a do 
CNARH, considerando Os dodos definidos no Anexo do ResolucOo CNRH n° 126, de 2011 ate o 
férmino do segundo perIodo de certificação (PerIodo 2); e 

Atuolizoçao pelo Estodo do base de dodos do CNARH por meio do formo de integraçdo 
odofado pelo Esfado, a portir do terceiro perlodo de certificoção (PerIodos 3o 5). 

1.3. Meta 1.2: Compartilharnento de informocOes sobre águas subterrâneas 

1.3.1 Descriçao: Cornparfilhamento no ãrnbito do SINGREH, por meio do SNIRH, dos 
informocöes sobre autorizaçOes de perfuroção de pocos ou insfrurnento administrafivo 
correspondente e, quando houver, sobre as ernissOes de outorgos de copfacao de águos 
subterrãneos pelo estodo. 

1.3.2 Objetivo: Gestão infegroda de águos superficiois e subterrOneos. 	 / 

1 3 3 Base Legal 
Lei n° 9.433, de 8 de joneiro de 1997 Art 4° 	 / 

/ : 
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Resoluçöo CNRH n° 13/2001, Art. 11, b. 
ResolucOo CNRH n° 15/2001, Art. 30, III e V. 
ResolucOo CNRH n° 107/2010 

1.3.4 Instrumento de avaliaçao: Constafaçao, pela area compefente do ANA, do fornecirnenfo 
dos intormaçOes referentes ao item 1.3.1 nos respectivos perlodos de certificaçao (PerIodos 2 a 
5). 

1.3.5 Crifério de avaliaçao: Meta afendida coso o estado preste as informaçOes solicifadas 
regularmenfe, corn o preenchirnento dessas inforrnaçöes no módulo prOprio do SNIRH. Poderão 
ser aceitos, a criteria do ANA, lacunas de informaçOo desde que devidamenfe justificada pela 
enfidade estadual. 

1.4. Meta 1.3: Contribuição para difusão do conhecimenfo 

1.4.1 Descricão: Compartilhomenfo no Ombito do SINGREH, por rneio de instrurnenfo especifico, 
dos inforrnaçOes sabre a sifuacão do gestao de águas que subsidiam a elaboracão do 
Relatório "Conjunfura dos Recursos HIdricos". 

1.4.2 Objetivo: Contribuir para o conhecirnento do situacão dos recursos hidricos em escalo 
nacional. 

1.4.3 Base Legal: Resolução CNRH n° 58/2006 

1.4.4 Instrumento de avaliaçdo: Constatação, pela area competente do ANA, do fornecirnento 
dos inforrnoçOes solicitadas 00 estado para elaboraçao do RelotOrio 'Conjuntura dos Recursos 
HIdricos" nos respectivos perlodos de certificaçao (PerIodos 20 5). 

1.4.5 Criteria de avaUaçdo: Meta atendida coso o estado envie as informacöes solicifadas no 
prazo estabelecido e contorme formato definido pelo ANA. Poderão ser oceitas, a critério do 
ANA, lacunas de informoçOo desde que devidarnente justificado pelo entidode estaduol. 

1.5. Meta 1.4: Prevenção de Evenfos Hidrológicos CrIficos 

1.5.1 DescriçOo: OperaçOo adequodo dos sistemos de prevençOo a eventos crIficas, 
carocterizado pelo funcionornento adequodo dos equipornentas automáticos de coleta e 
transmissOo de dados hidrolOgicos, bern como pela disponibilizaçdo de inforrnacOes oos 
órgöos compefentes. 

1.5.2 Objetivo: Garantir a odequado operoçdo dos solos de situoção nos estodos em que 
forom implantadas, contribuindo, assim, para a implemenfação do PIano Nocionol de Gestão 
de Riscos e Resposto a Desastres Nafurais. 

1 .5.3 Base Legal: 
Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, Art. 20, III; e 
Lei n° 9.984, de 17 de julha de 2000, Art. 40, X e XIII. 

1.5.4 Instrumento de avolioção: Constatação, pelo area compefente do ANA, do condicOo de 
operoçOo dos sistemas de prevenção a evenfos crificos, carocterizada pelo funcionarnento 
adequado dos equiparnenfos oufornáticos de caleta e Iransmissão de dados hidrológicos, 
bern coma pela dispanibilizocao de informoçOes aos órgOos compefentes. 

1.5.5 Criteria de avaliação: Meta otendida caso a estado cumpra as obrigaçOes constantes no 
item 1.5.1, observodos as seguinfes prazos e exigências: 	 0 
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Elaboracão de manual operativo do Solo de Sifuaçäo, quondo houver, corn confe6do 
minima compatIvel corn o podroo a ser fornecido pelo ANA, ate a férmino do segundo periodo 
de cerfificacöo (PerIodo 2); 

ProduçOo de bolefins diários, o partir do terceiro periodo de certificoçao (Periodos 3 a 5), em 
pelo menos 90% dos dios i)teis, disponibilizados poro as Orgãos competentes do estodo, bern 
corno poro a ANA, CENAD e CEMADEN, contendo informocöes cloras e suficienfes pora a 
tornado de decisOo, inclusive sobre inIcio e evoluçöo de eventuais evenfos crificos; e 

Ill. Monutenção corretiva necessária 00 desempenho odequodo no transmissOo e 
disponibilizoção de dodos felemétricos, a parfir do segundo periodo de cerfificacOo (Periodos 2 
o 5), de formo a se gorontir urn Indice de Transmissão e Disponibilização de Dodos Telernétricos 
(ITD) > 80%, sendo: 

Indice de TransrnissOo e Disponibilização de Dodos Teleméfricos (lID): media aritméfico dos 
valores percentuais do Indice de Ironsmissio de Dodos Telemétricos (IT) e do Indice de 
DisponibilizoçOo de Dodos Teleméfricos (ID), colculodo como: 

lTD = (IT + ID) / 2 

Indice de Tronsmissão de Dodos Telemétricos (IT): percentual de dodos transmitidos sem 
atraso, considerondo a frequência de transmissöo de coda esfoção de monitoromento 
oufomático, calculodo coma: 

IT = 	Quantitativo de dados transmitidos sem atraso 
Quantitativo total que deveriam ser transmitidos sem atraso 

Indice de Disponibilizocöo de Dodos Telemétricos (ID): percenfual de dados disponibilizados 
e armazenados no banco de dados do ANA, considerondo a frequência de fransmissão de 
coda esfocao de rnonitorornenfo aufomático, colculado coma: 

Quantitativo de dados disponibilizados e armazenados 
ID = 	 no banco de dados da ANA 

Quantitativo total de dados que cleveriam ser disponibilizados e 
e armazenados no banco de dados da ANA 

1.6. Meto 1.5: AtuaçOo pora Seguronco de Barrogens 

1.6.1 Descrição: Curnprirnento de exigências relafivas a irnplementoçöa do Politico Nocional 
de Seguranca de Barrogens (PNSB). 

1.6.2 Objetiva: Gorantir a cumprimento dos disposifivos legois e norrnativos referentes a 
irnplementocao do Politico Nacional de Seguronca de Barrogens - PNSB e do Sistema Nacionol 
de lnforrnoçOes sobre Seguranço de Bo'rogens (SNISB). 

1 .6.3 Bose Legal: 
. 	Lel no 12.334, de 20 de setembro de 2010. 

ResoluçOo CNRH n° 144, de lOde julho de 2012; e 
Resoluçao CNRH no 143, de lOde juiho de 2012. 

1.6.4 Instrurnento de avoliação: Conslotacao, pelo area competente do ANA, quanta ao 
cumprimento dos exigéncios do PNSB relativas a esfruturoçOo de urn cadastro de barrogens; a 	, 
clossificacao dos barrogens par cotegorio de risco e dana pat enciol e a sua fiscalizaçdo, par " 7 
meio do envia dos informacOes para a Relofório Anual de Seguronça de Borrogens. 
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1.6.5 Critério de avaliaçao: Meta ofendida caso o estado cumpra as obrigacoes constantes no 
item 1.6.3, observados os seguintes prazos e exigências: 

Cadastro de barragens estrufurado corn os carnpos rnInimos e formato cornpatIvel corn o 
SNISB, ate o término do segundo periodo de cerfificaço; 

Classificacao dos barragens constantes de seu cadastro por categoria de risco e dano 
potencial, ate 0 férrnino do segundo perlodo de certificação; e 

Ill. Fiscalizaçöo, a partir do terceiro perlodo de certificaçao, dos barragens constantes de seu 
cadastro (obrigacöo contida no Lei 12.334/10) corn, no rninimo, as seguintes frequências: 

Barragens corn dano alto e risco alto: anualmente, (100% do universo dessas barragens 
fiscalizadas anualmente); 

Barragens corn dano alto e qualquer outro categoria de risco: a coda 2 anos (50% do 
universo dessas barragens fiscalizadas anualmente); e 

Barragens dos dernois categorias: a cada 5 anos (20% do universo dessas barragens 
fiscalizadas anualmente). 

2. DA CERTIFICAçAO DAS METAS DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO 
ESTA DUAL 

2.1. ConsideraçOes Gerais 

2.1.1. 0 processo de cerfificacão dos metas do Programa de Consolidacão do Pacto Nacional 
pela Gestão dos Aguas - PROGESTAO referentes 00 fortalecimento do gestão em Ombito 
estadual, será realizado pela ANA em orticulaçöo corn o Conselho Estadual de Recursos 
HIdricos ou entidade que exercer funcão correspondente, corn apoio do entidode indicodo 
corno responsável pela coordenaçöo dos oçöes do poder executivo estadual inerenfes a 
implementacOo do Pacto. 

2.1.2. Coberá 00 Conselho Estaduol de Recursos Hidricos ou entidade que exercer funcOo 
correspondente, oprovar os patarnares rnInimos de gesfao de recursos hIdricos a serem 
alcancados, a partir do defini(;ao dos seguintes pararnetros: 

I) Tipologio de gestdo: parOmelro a ser definido corn base em exercIcio prospectivo, de forma 
a orientar as oçOes de gestOo para enfrentamenfo de desafios futuros identificados, tendo por 
base os referenciais apresentados no Tobelo 1. 
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Tabela 1: Referéncias para definiçäo do fipologia de gestão 

Tipologia de Avaliacao quanto a complexidade do processo de gestao 
Gestão Grau Condiçoes futuras 

- Balanco quali-quantitativo satisfatório em quase a 
totalidade do territOrio: 

Tipo A Baixa - Criticidade quali-quatitativa inexpressiva; 
- Usos pontuats e dispersos: 
- Baixa incidOncia de conflitos pelo uso da água. 

- Balanco quali-quantitativo satistatOrio na maloria 
das bacias: 

- Usos concentrados em algurnas poucas bacias corn 
Tipo B Media criticidade quali-quatitativa (areas criticas): 

- Incidéncia de conflitos pelo uso da agua sornente 
em areas criticas. 

- Balanco quali-quantitativo critico (criticidade 
qualitativa ou quantitativa) em algumas bacias; 

- Usos concentrados em algumas bacias corn 
Tipo C Alta criticidade quali-quatitativa (areas criticas): 

- Conflitos pelo uso da agua corn rnaior intensidade e 
abrangencia. mas ainda restritos as areas criticas. 

- Balanco quali-quantitativo critico (criticidade 
qualitativa ou quantitativa) em diversas bacias: 

- Usos concentrados em diversas bacias. não 

Tipo D Muito alta apenas naquelas corn criticidade quali-quatitativa 
(areas criticas); 

- Conflitos pelo uso da agua generalizados e corn 
major complexidade. näo restritos as areas criticas. 

II) Variáveis de gestão: aspectos a serem considerados no avolioçao do situação dos sisfemos 
estaduois de gerenciamenfo de recursos hidricos, referentes a suo orgonizocOo insfifucionol, a 
implementaçao dos instrumenfos de gesfao, enfre oufros ospectos de governanço dos águos, 
classificados contorme apresentodos no tobelo oboixo: 
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Tabelo 2: Variáveis de gestão para avaliacão dos sistemas de gestäo. 

VaraveI - Classlftcacão TIpolola 
WE Idonhiflcaçao Tipo A I B I C I D 

1.1 Organizacao institucional do Modelo de Gesto 

Legais. 
Instcionais e 
de Arhcuiaçao 

Social 

0 0 010 

1.2 Organismo(s) CoordenadorGestor 0 0 0 0 

1.3 Gestäo de Processos (-) I 	(-) - - 
1.4 Arcabouço Legal 0 0 0 

-- 
0 - 

1.5 Conseiho Estadual de Recursos Hidricos 
- 
0 
- 
0 0 0 

1.6 Comités de Bacias e Oiganismos Colegiados - - 
1.7 Agéncias de Agua e Entidades Delegatanas  

1.8 Comunicacao Social e Dii usáo 

1.9 Capacitacao Setonal - - 0 0 

1.10 Articulaçao corn Setores Usuarios e Transversais  

2.1 Balanço Hidnco 

Planejamento 

- 10 . 0 0 

22 Diviso Hidrográfica 0 0 0 0 

2.3 Planejamento Estrategico Institucional - - - 
2.4 - Piano Estadual de Recursos Hidncos (•) - - 0 - 0 - 
2.5 Pianos de Bacias  

2.6 Enquadramento  

2.7 Estudos Especiais de Gestào  

2.8 Modelos e Sistemas de Suporte A Dedsao  

31 Base Cartografica 

Intonnaçao e 
Suporte 

0 0 0 0 

3.2 Cadastros de Usuarios e lntraestrutura - 0 0 0 

3.3 Monitoramento Hidrometeorologico - - 0 0 

3.4 Monilorarnento de Qualidade de Agua - - - - 
35 Sistema de Informacbes  

3.6 Pesquisa, Desenvolvimento e inovaçao  

.1 Outorga de direito de uso 0 0 0 0 

.2 Fiscalizaçao - - 0 0 

.3Cobranca 

4.4 Sustentabiliclade Financeira do Sistema de Gestao  - - - - 
.5 infraestrutura Hidnca 

Operacional 
 
- 

4.6 Gestäo e Controle de Eventos Crilicos - - 0 1 0 1  

4.7 Fundo Estadual de Recursos Hidricos  

4.8 Programas Indutores  

L(-) Variavel cuja avaliacao e facuitativa no caso cia tipologia. 
I 0  I Atendimento obigatorio em todos os periodos de cerliticaçao. 

iii) NIveis de exigência: condicOes estabelecidas por voriável de gesfOo, as quals expressam 0 
grau de alcance ou de implementacão do variável ovoliada, observados minimimenfe os 
niveis apresentados no Tabelo 3.  

/ 4L 
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Tabela 3: NIvel mInimo*  de exigéncia por variável e fipologia de gestão 

Varláveis a serem avalladas - Tipologla  

N Identlflcaçäo A B C D 

1.1 Organizacao lnstituaonal do Modelo de Gestao > 2 > 3 > 4 > 5 

1.2 Organisrno(s) Coordenador/Gestor > 2 > 3 a - a S 

13 1 Gestäo de Processos > 2 > 2 > 2 > 3 

1.4 Arcabouço Legal > 3 > 3 >4 >4 

1.5 Conseiho Estadual de Recursos Hidncos > 3 > 3 > 4 >4 

1.6 Comites de Bacias e Organismos Colegiados > 2 .2 > 2 > 3 

1.7 Agencias de Agua e Entidades Delegatanas > 2 > 2 a 2 a 3 

18 Comunicaçäo Social e Oil usao > 2 > 2 > 2 > 3 

1.9 Capacitacäo Setonal > 2 a 2 a 2 a 3 

1.10 Articulacao corn Setores Usuarios e Transversais > 2 > 2 a 2 a 3 

2.1 Baianço Hidrico > 2 > 2 a3 > 3 

2.2 Divisao Hidrograhca .a 2 a 2 a 3 a 3 

2.3 j Pianejamento Estrategico institucional > 2 > 2 > 3 > 3 

2.4 Piano Estadual de Recursos Htdricos > 2 > 3 >4 > S 

2.5 Pianos de Bacias > 2 > 2 > 2 > 3 

2.6 Enquadramento > 2 > 2 >2 > 3 

2.7 Estudos Especiais de Gestao >3 > 3 > 3 >4 

2.8 Modelos e Sistemas de Suporte a Decisao > 2 a 2 a 3  a 3 

3.1 Base Cartogralca .a 2 a 2 a 3 a 3 

3.2 Cadastros de Usuarios e lntraestrutura > 2 > 2 > 3 > 3 

33 1 Monitoramento Hidrorneteoroidgico a 2 a 2 a 3 a 3 

3.4 Monitorarnento de Quaiade de Agua .a 2 a 2 a 3 a 3 

3.5 Sistema de lntormaçes > 2 a 2 a 3 a 3 

3.6 Pesquisa. Desenvoivirnento e inovaçao > 2 > 2 > 3 > 3 

4.1 Outorga de direito de uso >2 a3 a 4  aS 
.2 	j Fiscaiizacao .a3 a3 a 4  

43 CobranQa >2 >2 >2 >3 
44 Sustentabilidade Financeira do Sisterna de Gestao > 2 > 2 > 3 > 3 

4.5 lnlraestrutura Hidrica > 2 > 2 > 3 > 3 

4.6 Gestao e Controle de Eventos Critcos > 2 > 2 > 3 a 4  
4.7 Fundo Estadual de Recursos Hidricos > 2 > 3 > 3 >4 

4.8 Programas indutores >2 >2 >3 >3 

Variavel cuja avaiiaç.ao e facultativa no caso da tipologia. 
0s nivets de exigência correspondentes ao detaihamento apresentado no Ariexo II. 

IV) Pesos: percentuals afribuldos para coda uma dos metas de gerenciame7to de recursos 
hidricos em Ombifo estaduai, de no mInimo 5% e de no máximo 30%. 

/' :t1 
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2.1.3. As fipologios de gestio, os pesos afribuldos, e os nIveis de exigência por variável de 
gestOo, observados, nesse Ultimo caso, oqueles estabelecidos na Tabela 3, serão proposfos 
pela entidade esfadual coordenodora dos acOes do Pacto e deveröo ser aprovados pelo 
Conselho Estadual de Recursos HIdricos (CERH) ou entidade que exercer funcão 
correspondente. 

2.1.4.0 CERH ou entidade que exercer função correspondenfe deverá, no oto de oprovaçOo 
dos Quadros de Metos, mediante proposfa do entidade estodual ou por iniciativa próprio, 
definir se incluirá no processo de certiticoçOo olguma dos voriáveis cujo ovolioçOo e focultafivo 
no caso do fipologio odotada, conforme indicodo nos Tobelos 2 e 3. 

2.1.5. 0 processo de certificoção dos mefos de gerenciomenfo de recursos hIdricos em âmbifo 
estoduol será reolizodo por meio de insfrumento especifico de oufoovolioçöo, conforme 
modelo disponibilizodo pelo ANA. 

2.1.6. A outoovoliaçöo será reolizodo onuolmente pelo entidade esfoduol responsOvel pelo 
coordenoçOo dos oçOes do poder executivo estoduol inerenfes a implementoçOo do Pocto, e 
será submefida a oprovação Conselho Estadual de Recursos HIdricos ou entidade que exercer 
funcão correspondenfe. 

2.1.7. 0 Conselho poderá solicitor quontos revisöes forem necessários oté que o outoavolioção 
encaminhoda pelo poder executivo estoduol estejo em condicOes de ser oprovodo. 

2.1.8. 0 processo de outoovolioçöo observorá as voriáveis, os nIveis de exigêncio e os critérios 
de avolioçOo discriminodos poro codo umo dos mefas de gesfao, conforme definido nos ifens 
o seguir: 

2.2. Mefa 11.1: DefiniçOo dos Mefos de Gerenciamento de Recursos HIdricos em Ambito Estoduol 

2.2.1. Descrição: Definição, pelo Conselho Estoduol de Recursos Hidricos ou entidade que 
exercer funcOo correspondente, dos mefos de gerenciamento a serem certificodos no âmbifo 
do Progestöo. 

2.2.2. Objetivo: Fortolecer o popel dos conselhos esfoduois como insfOncio maxima de 
deliberoçöo no âmbito dos seus respectivos sistemos de gesfOo, observodos as diretrizes paro 
umo gestão descentralizado e porticipotiva. 

2.2.3. Bose Legal: Politicos nocional e estodual de gerenciomento de recursos hIdricos. 

2.2.4. Instrumento de ovolioçOo: Ato de deliberoçOo do Conselho Esfoduol de Recursos Hidricos 
ou entidade que exercer funcOo correspondente, oprovondo a proposf a encaminhado pela 
entidade esfadual coordenadoro dos ocOes do Pocto. 

2.2.5. Criteria de ovolioção: Assinatura do "Quodro de Metas de Gerenciamento de Recursos 
Hidricos em âmbifo Estoduol" pelo represenfanfe legal do Conselho Estadual de Recursos 
HIdricos ou entidade que exercer funcOo correspondenfe. 

2.3. Meto 11.2: lmplemenfacdo dos Voriáveis Legais, Insfitucionois e de ArticulacOo Social 

2.3.1. Descriçao: lmplemenfacão de instrumentos, ferrarnenfas, oçOes ou atividades de 
naturezo legal e insfitucionol, correspondentes as variáveis indicados no Tabelo 3, em 
patomares mInimos compotiveis corn os desafios futuros. 

2.3.2. Objefivo: EsfrufuroçOo de orcobouço legal e insfifucional adequado 00 gerenciamenfo p 
de recursos hIdricos em âmbito esfadual. 

/ Jj 
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2.3.3. Base Legal: Politicos nacional e estadual de gerenciamento de recursos hIdricos. 

2.3.4. Inslrumento de avaliação: Formulário de autoovaliação, conforme modelo 
disponibilizado pela ANA, enviado ate 3 (trés) meses apOs o término do periodo anual 
certificado. 

2.3.5. Critério de avaliaçOo: Meta atendida caso a aufoavaliacäo realizada pela entidade 
estadual coordenadora dos açOes do Facto e aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos 
Hidricos ou entidade que exercer funçao correspondente, demonstre que foram alcançados os 
nIveis de exigéncia em fodas as variáveis de atendimento obrigatOrio (conforme Tabelas 2 e 3) 
e observados os quanlitativos do "Quadro de Metas de Gerenciamento de Recursos Hidricos 
em âmbito Estadual" (Anexo IV). 

2.4. Meta 11.3: lmplernentacão dos VariOveis de Planejamenfo 

2.4.1. DescriçOo: lmplementação de instrumentos, ferrarnentas, açOes ou atividades de 
planejarnento, correspondentes as variáveis indicadas no Tabela 3, em patamares minimos 
compativeis corn os desafios futuros. 

2.4.2. Objetivo: Planejamenfo adequado a0 gerenciamento de recursos hidricos em ämbito 
estadual. 

2.4.3. Base Legal: Politicos nacional e estadual de gerenciamento de recursos hidricos. 

2.4.4. lnsfrumento de avolioção: Formulário de autoavaliação, conforme modelo 
disponibilizado pela ANA, enviado ate 3 (trés) meses após o término do perlodo anual 
certificado. 

2.4.5. Critério de avaliação: Meta atendida caso a autoavaliação realizado pela entidade 
estadual coordenodoro dos acöes do Facto e aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos 
Hidricos ou enfidade que exercer funçöo correspondente, demonstre que foram alcancodos os 
nIveis de exigéncia em todas as variáveis de atendimento obrigatório (conforme Tabelas 2 e 3) 
e observados os quonfitafivos do "Quadro de Metas de Gerenciamento de Recursos Hidricos 
em Ornbito Estadual" (Anexo IV). 

2.5. Meta 11.4: Implementação dos Variáveis de Informaçao e Suporte 

2.5.1. DescricOo: lmplementação de instrumenfos, ferromenfas, açOes ou atividades de 
informoção e suporte, correspondentes as voriáveis indicadas no Tabela 3, em patamores 
mInimos compatIveis corn os desafios futuros. 

2.5.2. Objetivo: lnforrnacão e suporte odequodo 00 gerenciamento de recursos hidricos em 
âmbifo estadual. 

2.5.3. Base Legal: Politicos nacional e estadual de gerenciamento de recursos hidricos. 

2.5.4. Instrumento de avaliação: Forrnulário de autoavaliaçäo, conforme modelo 
disponibilizado pelo ANA, enviado ate 3 (trés) meses apOs o férmino do perIodo anual 
certificado. 

2.5.5. Meta atendida caso a autoavoliação realizado pela entidade estadual coordenadora 
dos açoes do Pacto e aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos HIdricos ou entidade que 
exercer função correspondente, demonstre que foram alcançados os niveis de exigéncio em 
fodas as variáveis de atendimento obrigofOrio (conforme Tabelas 2 e 3) e bbservados Os 
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quantitativos do "Quadro de Metas de Gerenciamento de Recursos HIdricos em âmbito 
Estadual' (Anexo IV). 

2.6. Mefa 11.5: lrnplementacOo dos Variáveis Operacionais 

2.6.1. Descriçao: Implernenfacöo de instrumentos, ferramentos, oçOes ou atividades de 
natureza operacional, correspondentes as variáveis indicadas no Tabela 3, em patarnares 
minirnos compatIveis corn Os desafios futuros. 

2.6.2. Objetivo: Desempenho operocional adequado 00 gerenciarnenfo de recursos hIdricos 
em Ornbito estadual. 

2.6.3, Base Legal: PolIficas nacional e estadual de gerenciamento de recursos hidricos. 

2.6.4. Instrumenfo de avaliacäo: Formulório de aufoavaliaçöo, conforme modelo 
disponibilizado pela ANA, enviado ate 3 (trés) rneses opós o férmino do perlodo anual 
certificado. 

2.6.5. Critério de avaliacao: Mefa atendida caso a auloavaliaçOo realizado pela entidade 
estadual coordenadora dos açOes do Pacfo e aprovada pelo Conselho Esladual de Recursos 
HIdricos ou entidade que exercer funcao correspondente, demonstre que forarn olcançados os 
nIveis de exigéncio em fodas as voriáveis de atendimento obrigatOrio (conforme Tabelas 2 e 3) 
e observodos os quantitativos do "Quadro de Metas de Gerenciamento de Recursos HIdricos 
em âmbito Estadual' (Anexo IV). 

3. DO CALCULO DO PERCENTUAL DE ALCANCE DAS METAS E DOS DESDOBRAMENTOS PARA 
DESEMBOLSO DOS RECURSOS 

3.1 Percentual de Alendimenfo as Metas no Perlodo de Certificação 

3.1.1 No primeiro perlodo de certificação (PerIodo 1), será computado para efeifo de 
certificaçOo exclusivamente o resultodo alcançado no mefa 11.1 (item 2.2). 

3.1.2 A partir do segundo periodo de cerfificacao (PerIodos 2 a 5). 0 percentual de alcance as 
mefas do Programa serd deferminado com base nos critérios de avalioçao descrifos nos itens 1 
e 2 deste Anexo, somondo-se os pesos atribuldos a coda uma dos metos, utilizondo-se a 
seguinte formula: 

PPROGESTAO (%) = (M1 x P) = M1 x Pi + M2 x P2 + ... + M. x P 

sendo, 

PPROGESTAO (%) = percentual de atendimenfo (entre 0 e 100%) 
Mi = indicodor de atendimento a meta I (0 ou 1) 
P (%) = peso otribuldo 0 mefa i, conforme valor constante nos Anexos Ill e IV 

3.1.3 Os indicadores de alcance dos metas (Mi) serão iguois a unidode caso seja constatado 
pelo ANA, por rneio do instrumento de avalioçOo pertinente, que a mefa em questOo foi 
plenamente atendida, conforme critérios e requisitos estabelecidos neste Anexo. 

3.1.4 Os indicadores de alcance dos metos (Mi) serão considerados nulos caso seja constatado 
pelo ANA, por meio do instrumento de avaliaçOo pertinente, que a meto em questdo nao foi 
plenamente atendida, conforme critérios e requisitos estabelecidos neste Anexo, ou caso as 
informoçoes necessOrios 00 processo de certificaçOo nOo tenham sido disponibjIizodospela 06 ' 
entidade estadual em tempo hábil. 

/ 
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3.2 Determinaçdo do Valor de Reposse 

3.2.1 Na primeira parcela de certificoçao (Parcela 1), o valor do repasse será igual ao valor 
máximo do parcela de recursos, condicionado ao alconce do mefa 11.1 (item 2.2). 

3.2.2 A parfir do segunda parcela de certificaço (Parcelas 2 a 5), o valor do repasse será 
delerminodo utilizando-se as seguintes fOrmulas de cálculo: 

Vparceia (R$) = 0. se PPROGESTAO  (%) <50%: ou 
Vparcia (R$) = Vmax (R$) X PPROGESTAO (%) / Pmax (%), se PPROGESTAO  (%) > 50% 

sendo, 
Pmax (%) = Somatório dos pesos das metas no perlodo de certificacao 
Vparcea (R$) = valor do desembolso anual (Parcelas 2 a 5) 
Vmax (R$) = valor máximo da parcela de recursos (Parcela 1) 

3.2.3 A avoliocOo dos metas do Programa de caráter cumulativo (Metas 11.2 a 11.5) terão 
repercussão financeiro somenfe a partir do ferceiro perIodo do ciclo de avaliaçao (PerIodo 3). 
Dessa forma, o somatOrio dos pesos dos metas (Prnax) para certificacOo do PerIodo 2 será 
equivalente ao somotOrio dos pesos dos metas de caráter nOo cumulotivo (Metas 1.1 a 1.5). 

4. DO INICIO DO PROCEDIMENTO DE CERTIFICAçAO E DA OCORRENCIA DE FATOS 
S(JPERVENIENTES 

4.1 0 processo de certificação serO iniciado no exercIcio em que ocorrer a aprovaçOo dos 
metas pelo Conselho Estadual de Recursos Hidricos CU pela entidade que exercer funcOo 
correspondenfe (PerIodo 1). 

4.2 0 segundo periodo de certificaçOo (PerIodo 2) corresponderá 00 exercIcio fiscal do 
aprovoçOo dos metas ou ao exercIcio subsequente, conforme cronograma dos Quodros de 
Metos (Anexos Ill e IV) oprovados pelo Conseiho Estodual de Recursos Hidricos ou pela 
entidade que exercer funcöo correspondente. 

4.3 AC longo do perlodo de cerfificoção, a entidade estodual deverá informar 0 ANA sobre a 
ocorrência de fotos supervenientes que possam vir a comprometer o olconce dos metas 
pact uodas para o perIodo. 

4.4 A ANA, a seu exclusivo criférlo, poderO desconsiderar para efeito de cálculo do valor de 
desembolso no perlodo em questOo (Vparceia), os pesos atribuldos Os metas que foram 
prejudicodos pela ocorrência de fotos supervenientes. Neste caso, o somafOrio dos pesos das - 
metas (Pmax) será equivalente 00 dos metas nao prejudicodos. 
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Anexo II 

VARIAVEIS DE GESTAO E NIVEIS DE EXIGNCIA PARA cERTIrIcAcAo DAS METAS GERENCIAMENTO 
DE RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO ESTADUAL 

META 11.2- VARIAVEIS LEGAIS, INSTITUCIONAIS E DE ARTIcuLAçA0 SOCIAL 

1.1. Organização Instifucional do Sistemo de Gesfão 

NIvel 1: Não tern nenhurna area da Adminisfração PCibIica afuando no gesfão de recursos 
hIdricos ou eslo area encontra-se completomente desestruturada. 

NIvel 2: Tern algurna area do AdrninistrocOo Püblica atuando no gestão de recursos hIdricos, 
mas esta Oreo oindo não esfá complefamente estruturodo e/ou exisfe algum fipo de conflito 
corn obras, gestão ambiental ou corn os setores usuários. 

NIvel 3: Tern olguma area do Administroção PUblica otuando no gestão de recursos hIdricos, a 
qual encontro-se rozoovelrnenfe estruturodo, sem conflitos corn obras, gestdo ambienfal ou 
corn os setores usuários. 

NIvel 4: Tern uma area especifico do Adrninistroçao PUblica para gestão de recursos hIdricos 
(Secretorio e Orgonismo Gestor), mos existem problemos de falta de arficulaçdo, 
incompatibilidades ou conflitos de cornpefências corn outras áreos (ex. obras, gesfao 
ombientol). 

NIvel 5: Tern uma áreo especIfica do Adrninistracão PUblica para gestao de recursos hIdricos 
(Secretorio e Organisrno Gestor), a quol encontro-se razoavelmenfe esfruturado, e os 
problemos de falta de arficulaçOo, incompafibilidades ou conflitos de competéncias corn 
oufras áreos (ex. obras, gestOo ambientol) não existern ou não são importontes. 

1.2. Organisrno (s) Coordenodor/Gestor 

NIvel 1: Os Organismos Coordenodor e Gestor ndo existern ou correspondern a uma area ou 
departarnento de algumo Secretario que oinda está inoperante ou pouco operante. 

NIvel 2: Os Organismos Coordenodor e Gestor exislern e são uma rnesrna enlidade, que oindo 
nOo está plenornente estruturodo (foltom recursos rnoferiois e hurnanos) e/ou operante 
(algumos otribui(;öes institucionais aindo não são execufodos). 

NIvel 3: Os Organismos Coordenodor e Gestor existern e são urno mesma entidade, que esfá 
plenornente estruturada (dispOes dos recursos materlois e humonos necessários) e operante 
(todas af(buiçoes instil ucionois são execufadas satisfoforiomenfe). 

NIvel 4: Os Organismos Coordenador e Gestor existern e são entidodes diferentes, e uma delas 
ou ambas ainda nOo estão plenarnente estruturadas e operantes. 

NIvel 5: Os Organismos Coordenodor e Gestor exislern e são entidades dilerentes, ambas 
plenarnente estruturadas e operantes. 

1.3. Gesfão de Processos 

NIvel 1: 0 olga nisrno gestor não dispoe de processos gerenciais e adminisfrativos corn fluxo e 
procedirnentos bern estabelecidos (nomos, monuais, rotinas operacionais) para a execução c 

de suos otribuiçOes insfifucionais. 
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Nivel 2: 0 organismo gesfor dispOe de processos gerencials e administrativos corn fluxo e 
procedimentos bern esfobetecidos (normas, manuals, rofinas operacionais) para execucão de 
algumas de suas atribuiçOes insfitucionais. 

Nivel 3: 0 organismo gestor dispOe de processos gerenclais e administrativos corn fiuxo e 
procedimentos bern estabelecidos (normas, manuals, rotinas operacionais) para execucOo de 
fodas suas atribuicöes institucionais. 

1.4. Arcabouco Legal 

Nivel 1: Não existe politico estadual de recursos hidricos estabelecida por tel. 

Nivel 2: Ha urn arcabouco bãsico (politico estadual de recursos hidricos estabelecida por tel), 
mas a malor parte dos dispositivos legais corecem de regulomentocão e/ou atuolizaçao. 

NIvel 3: Ha urn arcabouco básico (politico estaduot de recursos hidricos estabelecida por tel), e 
a major porte dos disposifivos tegois enconfram-se regulamenfados e atuotizodos. 

NIvel 4: Ha urn orcobouço compteto, corn polItico estadual de recursos hIdricos estabelecida 
por tel, bern como todos regulamentos e normativos cornpternenfares necessários. 

1.5. Conselho Esfaduat 

Nivel 1: Não existe Conselho e tampouco existe previsão de existir urn Conselho no arcabouço 
legal existente; 

Nivel 2: Existe Conselho previsto em Lel, mas a mesmo ainda nöo foi constituido. 

Nivel 3: Existe Conselho constituido, mas a rnesrno aindo não é muito otuanfe e/ou funciono em 
condiçOes precárias. 

Nivel 4: Existe Conselho constifuIdo e atuante no gesfão de águos (diversas resotuçOes, mo(;Oes 
e outras decisoes tomados) e funcionondo em condiçOes adequodas (reuniOes periódicos, 
cornparecimento sotisfafOrios dos seus membros). 

1.6. Comités de Bocias e Organisrnos Colegiodos 

Nivel 1: NOo existem comitês estoduals de bocios instatados nern organismos cotegiodos de 
recursos hidricos (associocOes de usuários, ossocio(;oes de acudes). 

Nivel 2: Exisfem comitês estaduols e/ou organismos colegiados de recursos hidricos em algurnos 
dos bacias/áreas criticas (areas de malor cornptexidade para a geslão, devido 00 

comprometimento hIdrico, a exisfência de contlitos pelo uso do águo e/ou oos ospectos de 
gestão do infroestrutura hidrica). 

Nivel 3: Existem comitês estoduois e/ou organismos cotegiodos de recursos hidricos no molorlo 
dos bacias/áreas criticas. 

Nivel 4: Exisfern cornités estaduals e/ou organismos colegiados de recursos hidricos em todas as 
bocios/áreas crIticas. 

1.7. Agencios de Agua e Entidades Detegotárias 

NIvet 1: NOo existe quotquer apolo 00 funcionarnento dos organismos colegiados e dosh 
secretorios executivas dos Comités de Bacia Hidrográfico instatados. 	 - - 

/_ 
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NIvel 2: Ha apoio ao funcionamento dos organismos colegiados e dos secretarias executivas 
dos Cornités de Bacia Hidrográfica instalados, realizado exclusivamente pela Adminisfraçao 
PUblica. 

NIvel 3: Ho OOO 00 funcionamenfo dos organismos colegiados e das secretarias executivas 
dos Comités de Bacia HidrogrOfica ins7alados, realizado pela AdministraçOo PUblica e, em 
alguns casos, por entidades especIficas que afuam corno Agéncias de Agua ou entidades 
delegatárias de suas funçOes. 

Nivel 4: Ha O0I0 00 funcionamenfo dos organismos colegiados e dos secretarias executivas 
dos Comités de Bacia HidrogrOfica insfalados, realizado exclusivamente por entidades 
especIficas que atuam como Agéncias de Agua ou enfidades delegatOrias de suas funcOes. 

1.8. CornunicacOo Social e Difusão 

NIvel 1: NOo ha ou existem poucas açOes de comunicacOo social e difusão de intormaçOes em 
fernas afetos 0 gesfOo de recursos hidricos. 

NIvel 2: Existem algumas acOes de comunicaçdo social e difusOo de informacöes em temas 
afetos a gesfOo de recursos hIdricos, mas falta base fécnico profissional e/ou plonejamento 
para essas oçOes. 

NIvel 3: Existem diversas oçoes de comunicaçdo social e difusOo de informacöes em ternos 
afetos a gestao de recursos hidricos, realizadas a partir de uma base técnica profissional e de 
urn planejamento adequado. 

1.9. Capacitacao Setorial 

NIvel 1: NOo existe progroma de capacitaçao em Ombito esfadual para temos afetos 0 gestOo 
de recursos hidricos, realizado de modo continuado e organizado. 

NIvel 2: Existe progroma de capacitação em Ombifo estadual para temas afetos 0 gestdo de 
recursos hidricos, mas nao é urn prograrna devidamente formalizado, realizado de modo 
continua e baseado em esfudos de determinaçOo de demandas (por exemplo, DNT). 

NIvel 3: Existe programa de capacitacão em Ornbifo estadual para femas afetos a gesfOo de 
recursos hidricos, devidamente formalizado, realizado de modo continuo e baseado em 
estudos de deferrninaçdo de demandas (por exemplo, DNT). 

].10. Articulação cam Setores UsuOrios e Transversais 

NIvel 1: Não ha articulação do poder pUblico corn as setores usuários e transversais; 

NIvel 2: Ha alguma articuloção do poder pUblica corn as setores usuários e transversais, mas 
restrifa Os afividades realizadas no Ombito do Conselho Estadual, dos cornifês e de outros 
organismos colegiados de recursos hidricos (assaciagoes de usuários, associacöes de acudes); 

NIvel 3: HO uma adequada articulaçao do poder pUblico corn as setores usuOrios e transversais, 
não restrita Os atividades realizadas no Ombito do Conselho Esfadual, dos comitês e de outros 
organismos colegiados de recursos hidricos (associagOes de usuárias, associacOes de acudes); , 
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META 11.3- VARIAVEIS DE PLANEJAMENTO 

2.1. Bolanço HIdrico 

NIvel 1: Não ha urn conhedmento adequado das demandas e das disponibilidades hidricas 
sob dominlo esladual (águas superficlais e subterrâneas). 

NIvel 2: Ha urn conhecirnenfo adequaoo dos dernandas e das disponibilidades hIdricas sob 
domInio estadual (aguas superficiais e subterrãneas) em algumas areas, por rneio de estudos 
especIficos ou pianos de recursos hidricos. 

NIvel 3: Ha urn conhecimento adequado dos dernandas e das disponibilidades hIdricas sob 
dominlo esfaduol (aguas superficlais e subterrãneas) em todo ferritOrio, por meio de estudos 
especIficos ou pianos de recursos hIdricos. 

2.2. Divisöo Hidrográfica 

NIvel 1: Ha uma proposta de divisOo hidrográfica, mas a mesma não é reconhecida ou 
confiávei. 

NIvel 2: Ha urna divisão hidrográfica reconhecida e confiável, mas nOo formalmente 
estabelecido (por Lei, por decref 0 OU por resoiução do Conseiho Estoduol). 

NIvel 3: Ha urno divisão hidrográfico reconhecida, confiávei e formalmente estobelecida (por 
Lei, por decreto ou por resolucao do Conseiho Estoduai). 

2.3. Pianejornento Estrategico insfitucionol 

NIvel 1: Não ha urn plonejarnento estrofégico aprovado para orientar as açOes do 
AdministraçOo PUblica (Secrefaria e/ou Orgonisrno Gestor) no gesföo de recursos hIdricos. 

NIvel 2: Ha urn plonejarnenfo esfratégico aprovado para orientar as acOes do Adminisfração 
PUbiico (Secreforio e/ou Organismo Gestor) no gestöo de recursos hIdricos, mas ainda ha 
necessidode de crior e/ou aprirnoror as instrumentos e condicOes para sua efetivo 
impiementoção (indicadores, metas, monitoramenfo, agendas proposifivos corn as setores 
usuários e/ou tronsversais). 

NIvel 3: Ha urn plonejarnento estratégico aprovado para orientar as ocôes do Adminisfraçdo 
PCiblica (Secretario e/ou Organisrno Gestor) no gestão de recursos hIdricos, bern corno os 
instrumentos e as condiçOes necessários para sua efefiva impiementacão. 

2.4. PIano Esfodual de Recursos Hidricos 

NIvel 1: Não existe Piano Estodual de Recursos Hidricos. 

NIvel 2: Não existe Piano Estoduoi de Recursos HIdricos, mas existern alguns estudos que 
perrnitem olgum nIvei de planejarnenfo em Ombito estoduol. 

NIvel 3: Existe Piano Estadual de Recursos HIdricos aprovado peio Conselho Esfadual, mas aindo 
ho necessidade de afuaiizoçoes, revisOes e/ou ndo existern instrumentos ou condicOes para 
sua implemenfaçOo. 

NIvel 4: Exisfe Piano Estaduai de Recursos HIdricos aprovado peio Conseiho Estodual e 
afualizado, bern como condiçOes para sua efefiva impiemenloção, mas a mesrno aindo nOo 
estO sendo devidamente apropriodo peios gestores pUbiicos e/ou agentes seforiais. 



4ANA 
AGNCIA NACIONAL DE AGUAS 

CONTRATO N2 023/2016/ANA - PROGESTAO 

NIvei 5: Exisfe Piano Estaduai de Recursos HIdricos aprovado peio Conseiho Esfaduai e 
afualizado, e o mesmo está sendo devidamente apropriado peios gestores pCbiicos e/ou 
agenfes setoriais. 

2.5. Pianos de Bacias 

NIvei 1: NOo exisfem pianos de bacias aprovados por comifês estaduais. 

NIvei 2: Aiguns comités estaduais já aprovaram seus pianos de bacia. 

NIvei 3: Boa parte dos comitês esfaduaisjá aprovaram seus pianos de bacia. 

NIvel 4: Todos comitês estaduais já aprovaram seus pianos de bacia. 

2.6. Enquadramento 

Nivel 1: Não exisfem corpos hidricos ou hidrogeoiógicos enquadrados nos termos dos 
ResoluçOes CONAMA nos 357/2005 e 396/2008, nem estudos ou proposfas para 
enquadramento dos águas subterrOneas e superficiais de domInio esfaduai. 

NIvei 2: Não existem corpos hIdricos ou hidrogeoiógicos enquadrados nos termos dos 
Resoiuçoes CONAMA nos 357/2005 e 396/2008, mas exisfem alguns estudos ou propostas para 
enquadramento das águas sublerrOneas e superflciais de domInio estaduai. 

NIvei 3: Existem aiguns corpos hIdricos e hidrogeológicos enquadrados respectivamente nos 
termos das Resoiucoes CONAMA nos 357/2005 e 396/2008. 

NIvei 4: Maioria dos corpos hIdricos e hidrogeoiOgicos já foram enquadrados respectivamente 
nos termos dos Resolucoes CONAMA nos 357/2005 e 396/2008. 

2.7. Esfudos Especiais de GestOo 

NIvei 1: NOo exisfem estudos especials voltados ao sistema estaduai (estudos acerca de temas 
e aspectos especIficos de inferesse para a gesto em nIvei esfaduai, adicionais ou 
compiemenfares dqueies desenvoividos no Ombito do Piano de Recursos HIdricos). 

Nivei 2: Existem estudos especials para aiguns temas de inferesse da gestão em nIvei estadual, 
mas estão desafuaiizados ou são ainda insuficientes para orienfar as acöes de gestão nos 
aspectos por eie abordados. 

NIvei 3: Existem estudos especials para aiguns temas de inferesse da gestOo em nIvei esfaduai, 
e esses estudos estão atuaiizados e são suficienfes para orienfar as açOes de gestOo nos 
aspectos por eie abordados. 

NIvel 4: Existem estudos especlais para diversos temas de inleresse da gestão em nIvei estaduai, 
e esses estudos esfão atuaiizados e são suficientes para orienfar as acOes de gestão nos 
aspectos por eie abordados. 

2.8. Modeios e Sistemas de Suporfe a Decisão 

NIvei 1: Não exisfem sistemas e/ou modeios de suporte a decisão operacionais em ãmbifII 
estaduai. 	 /  
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NIvel 2: Existem sistemas e/ou modelos de suporte a decisdo operacionais em âmbito estadual, 
mas sua utilização é ainda relativamente limitada. 

NIvel 3: Existem sistemas e/ou modelos de suporte a decisão operacionais em âmbito estadual, 
Os quais esfOo devidamenfe integrados as rotinas operacionais e/ou aos processos gerenciais e 
finalIsticos (planejamento, ouforga, cobrança, etc.). 

META 11.4- VARIAVEIS DE INF0RMAçA0 E SUPORTE 

3.1. Base Cartográfica 

NIvel 1: Não existe uma area especIfica próprio, responsável pelo processamento de dados 
georreferenciados e capaz de reolizar análise do contexto geográfico para gesfão de recursos 
hidricos. 

NIvel 2: Existe uma area especifica própria, responsável pelo processamento de dados 
georreferenciados e capaz de realizar análise do confexto geogrófico para gestão de recursos 
hidricos, a qual dispOe de uma base digital em formato matricial do cartografia sisfemática 
(escalas de 1:1.000.000 ate 1:25.000) produzida pelo IBGE ou DSG. 

NIvel 3: Além dos requisitos estabelecidos no NIvel 2, dispOe ainda de uma base digital em 
formato vetorial para a gestão de recursos hIdricos, provenienfe do vetorizaçOo do cartografio 
sistemática (escalas de 1:1 .000.000 ate 1:25.000) produzida pelo IBGE ou DSG. 

NIvel 4: Além dos requisitos estabelecidos no NIvel 3, dispOe de acervo recente de mopos do 
corfogrofia sistemática e/ou imagens de sensores remofos aerofransportados ou orbitais (data 
de mapeamenfo ou de gera(;ão dos imagens oté dois anos' anteriores, inclusive), que 
permitem atualizar a geomefria e Os temas do base digital em formato vetorial do nIvel 
precedente, para gestao de recursos hIdricos. 

NIvel 5: Além dos requisitos estabelecidos no NIvel 4, dispoe de ocervo recente de mapas 
cadastrais e/ou imagens de alto resolução de sensores remotos aerofransportados ou orbitais 
(data de mapeomento ou de geracão dos imagens ate dois anos' anteriores, inclusive), que 
permitern atualizar a geometria e os temas do base digital em formato vetorial do nIvel 
precedente, para gestOo de recursos hIdricos, em escalas moiores que 1:25.000. 

3.2. Cadasfros de Usuários e Infroestrutura 

NIvel 1: Não existe cadostros de usuários. 

Nivel 2: Existe cadastro de usuários (<20% do universo de usuários cadastrodos), mas não existe 
cadastro de infraestrutura hidrica. 

NIvel 3: Existe cadastro de usuários (>20% do universo de usuários cadastrodos), mas nöo existe 
cadastro de infraestrutura hIdrico. 

NIvel 4: Existe cadastro de usuários (>20% do universo de usuários cadastrados), bem como 
cadastro de infraestrutura hIdrico. 

3.3. Monitorarnento HidrometeorolOgico 

NIvel 1: Nöo existem redes pluviométricas e fluviométricas operadas em ömbito estadual, 
prOprias ou mistas (operodas em arficulaçOo corn ANA/CPRM), a não ser oquelas operadas A-6 
pelos setores usuários. 

1 
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NIvel 2: Exisfem redes pluviornétricas e/ou fluviométricas operadas em âmbito estadual, prOprias 
ou mistas, mas nOo ha urn planejamenfo para impantaçOo, ampliacöo e modernizaçOo 
dessas redes. 

Nivel 3: Existern redes pluviométricas e fluviornéfricas operadas em âmbifo estadual, próprias ou 
mistas, bern como urn planejamento para implantaçOo, ampliaçOo e rnodernizacöo dessas 
redes, mas a cobertura é inferior a 30% do rede planejada. 

NIvel 4: Existem redes pluviométricas e fluviornétricas operadas em ãmbito estadual, próprias ou 
mistas, bern como urn planejamenfo para implantaçöo, arnpliaçOo e modernizacão dessas 
redes, e a cobertura é igual ou superior a 30% do rede planejada. 

3.4. Moniforamenfo de Qualidade de Agua 

NIvel 1: NOo existe rede de qualidade de águo mantida em âmbito estadual corn objetivo de 
avaliaçöo de tendências, mas sornente redes especificas operadas pelos setores usuários e 
ernpreendimentos licenciados (saneamenfo, indCisfria, energia e oufros): 

NIvel 2: Existe uma rede de qualidade de água mantido em ârnbito estadual corn objetivo de 
avoliocao de tendéncia, mas reponde por menos 15% dos pontos previstos no Rede Nacional 
de Qualidade de Aguas em operaçOo conforme diretrizes e procedimentos estabelecidos pelo 
Programa Nacional de Avaliaçöo do Qualidade de Aguas (PNQA) e os dodos gerados 
disponibilizados 00 SNIRH. 

NIvel 3: Existe urna rede de qualidade de água rnantida em âmbito estadual corn objefivo de 
avaliaçOo de tendéncia, corn pelo menos 30% dos ponfos previstos no Rede Nacional de 
Qualidade de Aguas em operacOo conforme diretrizes e procedimentos estabelecidos pelo 
Progroma Nacional de Avalioção do Qualidade de Aguas (PNQA) e os dodos gerados 
disponibilizados 00 SNIRH. 

Nivel 4: Existe urno rede de qualidade de água rnantido em ârnbito estadual corn objefivo de 
avaliação de tendêncio, corn pelo menos 50% dos ponfos previstos no Rede Nacional de 
Qualidade de Aguas em operação conforme diretrizes e procedimentos estabelecidos pelo 
Progrorna Nacional de Avoliação do Qualidade de Aguas (PNQA) e os dodos gerados 
disponibilizados ao SNIRH. 

3.5. Sistemo de Informaçoes 

NIvel 1: Não existern inforrnocoes sobre recursos hIdricos organizadas e sistematizadas em 
bancos de dodos, nern existe ferramental computacionol que permita acessá-Ios e anolisá-Ias 
em seu conjunto de formo a permitir sua utilizaçOo nos processos administrotivos, gerenciois e 
de regulaçOo do uso do água. 

NIvel 2: Existern informaçOes sobre recursos hIdricos organizadas e sistemafizados em bancos de 
dodos, mas não existe ferramental cornputacional que permito acessá-Ias e analisá-Ias em seu 
conjunto de forma a permitir sua utilizaçOo nos processos odministrativos, gerenciois e de 
reguloção do uso do águo. 

NIvel 3: Existern informoçoes sobre recursos hIdricos organizadas e sistemafizadas em bancos de 
dodos, bern como ferramental computocional que permifa acessá-Ias e anolisá-Ias em seu 
conjunto de forrna a permitir sua ufilizaçOo nos processos adminisfrativos, gerenciais e d 
regulaçOo do uso do água. 



4oANA 
AGNCIA NACIONAL DE AGuAS 

CONTRATO N2  023/2016/ANA - PROGESTAO 

3.6. Pesquisa, Desenvoivirnento e inovação 

Nivei 1: NOo exisfe quaiquer ação financiada e/ou prornovida no ãrnbifo do sistema estadual 
de gerenciamento de recursos hidricos, voitada a pesquisa cientIfica e ao desenvoivimento 
tecnoiógico de seu interesse. 

NIvel 2: Existern aigurnas acöes financiadas e/ou promovidas no örnbito do sisterna estadual de 
gerenciamento de recursos hIdricos, voitadas a pesquisa cientIfica e 00 desenvolvirnenfo 
fecnolOgico de seu interesse, mas essas são nOo fazern parte de urn piano ou programa mais 
ampio e estruturado. 

NIvei 3: Existern acöes financiadas e/ou promovidas no Ornbito do sistema estadual de 
gerenciamento de recursos hIdricos, voltadas a pesquisa cientIfica e 00 desenvoivirnento 
Iecnológico de seu interesse, as quais fazern porte de urn piano ou programa mais arnpio e 
estruturado, mas os resuitados ainda não são adequadarnente apropriados para inovação 
e/ou capacitação. 

NIvei 4: Existem açOes financiadas e/ou promovidas no Ornbito do sistema estadual de 
gerenciamento de recursos hIdricos, voltadas a pesquisa cientifica e 00 desenvoivimento 
fecnoiOgico de seu interesse, as quais fazern porte de urn piano ou programa mais arnpio e 
estruturado, sendo os resuitados devidarnenfe apropriados para inovação e/ou capacitação. 

META 11.5 - VARIAVEIS OPERACIONAIS 

4.1. Out orga 

NIvei 1: Não ha ainda ernissão de outorga de direito de recursos hIdricos para captaçao de 
água ou para iançarnento de efluentes. 

NIvei 2: Ha ernissOo de outorga de direito de recursos hidricos para captacão de ógua, mas 
não para iançamento de efluentes. 

NIvel 3: Ha ernissão de outorga de direito de recursos hidricos para captacão de água, bern 
como para iançamento de efluentes, tendo sido outorgados ate 15% do universo de usuários. 

NIvei 4: Ha ernissOo de outorga de direito de recursos hidricos para captação de água, bern 
como para iancamenfo de efluentes, tendo sido outorgados mais de 15% do universo de 
usuários. 

NIvei 5: Ha emissão de outorga de direito de recursos hidricos Palo capfacão de água, bern 
corno para iançarnento de efluentes, tendo sido outorgados mais de 30% do universo de 
usuários. 

4.2. Fiscalizacão 

NIvei 1: Não ha quaiquer tipo de fiscaiização dos usuários outorgados; 

NIvei 2: Ha fiscaiizacOo dos usuários outorgados, mas a rnesma decorre basicarnente do 
processo de iicenciarnenfo ambientai ou de oufras açOes próprias do setor ambientai; 

NIvel 3: Ha fiscaiizacao dos usuários outorgados afreiadas 00 processo de reguiarizaçao do uso 
do águo (cadastramento, outorga), mas não ha esfrutura especIfica para desenvoivirnento 
dos acöes de fiscaiizaçdo. 

/ 
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Nivel 4: Ha fiscalizaçOo dos usuários outorgados atreladas ao processo de regularização do uso 
do água (cadasframenfo, outorga), e estrutura especIfica para desenvolvimento dos açöes de 
fiscalizaçOo, mas essas decorrem basicamente em funçao de denUncias, não existindo ainda 
planejamento ou programoçOo regular para fiscalização. 

Nivel 5: Ha fiscalização dos usuárias outorgados atrelados 00 processo de regularizacão do uso 
do água (cadastramento, outorga), estrutura especifica e planejamenfo ou programação 
regular para desenvolvimento dos açöes de fiscolização. 

4.3. Cobranca 

NIvel 1: NOo ha quolquer tipa cobrança - nem por serviços de águo bruta, nem pelo uso do 
águo - e nOo ha quolquer estudo ou regulamenta sobre o temo em ãmbito estodual. 

Nivel 2: NOo ha quolquer fipo cabronço - nem por serviços de águo bruta, nem pelo uso do 
água - mas já existem estudos ou regulomentos sabre a tema em Ombito estadual. 

NIvel 3: Existe cobranço por serviços de águo bruta e/ou pelo uso do águo em ömbito 
esfadual, mas os volores e mecanismos de cobrança utilizodos ainda não estão afualizados ou 
não são adequados 00 olconce dos objetivos do instrumento de gestao. 

Nivel 4: Existe cobranço por servicos de água bruta e/ou pelo uso do água em ãmbita 
estadual, e as valores e mecanismos de cobrança utilizados estão atualizados e são 
adequodos 00 alconce dos objetivas do instrumento de gestão. 

4.4. Sustentabilidade Finonceira 

Nivel 1: 0 sistema estadual de recursos hIdricas nOo arrecado nada e depende integralmente 
do Tesouro do estado. 

NIvel 2: 0 sistema estadual de recursos hIdricos dispOe de fontes próprios de orrecodoção (ex.: 
cabranco pelo uso do água, cabran(;a por serviças de águo bruta, multas, taxos, 
emolumentos, etc.), mas essa orrecadoção represento menos de 20% dos recursos financeiros 
necessárias para garantir a sua sustentobilidode financeira. 

NIvel 3: 0 sistema estadual de recursos hidricos dispOe de fontes prOprios de orrecodacão (ex.: 
cobrança pelo uso do águo, cobron(;o por serviços de águo bruta, multos, taxos, 
emolumentos, etc.), mas essa arrecodoçãa represento mais de 20% dos recursos finonceiros 
necessários para garontir a sua sustentabilidade financeira. 

Nivel 4: 0 sistema estodual de recursos hidricos dispöe de fontes prOprios de orrecadacão (ex.: 
cabronço pelo uso do águo, cobran(;a por serviços de águo bruta, multos, toxos, 
emolumentos, etc.), mas essa arrecodaçãa representa mois de 40% dos recursos finonceiras 
necessárias para gorontir a sua sustentobilidade financeira. 

4.5. Infroestrutura HIdrico 

Nivel 1: Toda a gestão de infroestrufura hidrica (planejamenfo de abras, odministroção, 
manutenção, operaçOo) é exercida por autros areas do AdministraçOo Püb!ica, nao existindo 
qualquer participaçãa ou influência do area de recursos hidricos nessa gestOo. 

Nivel 2: A area de recursos hIdricas fern alguma porticipação no gestOo de infraestruturo 
hIdrico (planejarnento de obras, odministração, monuten(;ão, aperoçãa), mas ainda limitada 
oos ospecfas regulotórios básicos (autoriza(;Oes, outorgos, etc.). 	 V 
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NIvel 3: A area de recursos hIdricos tern razoOvel participaçâo e influência no gestöo de 
infraestrufura hIdrica (planejamento de obras, administra(;ão, manufenção, operaçOo), nOo 
restrita apenas aos aspectos regulatOrios bOsicos (autorizacOes, outorgos, etc.), sendo 
responsOvel pela definicao de norrnas gerais, manuais, modos operocionois, modelos de 
execuçOo de obras. 

4.6. Gestão e Controle de Eventos CrIficos 

NIvel 1: Não hO qualquer infraestrufura e/ou procedimentos instituldos para monitoramento de 
eventos crIficos. 

Nivel 2: Ha infroestrutura e procedimentos instifuldos para moniforamento de eventos criticos, 
mas ainda nOo ha planejamento e execucOo de ocöes de controle e mitigaçOo dos efeitos de 
eventos hidrolOgicos extremos. 

Nivel 3: HO infraestrufura e procedimentos instifuidos para monitoromenfo de eventos criticos, 
bern corno planejamento e execucão de açOes de controle e mitigaçöo dos efeitos de 
eventos hidrológicos extremos, existindo confudo major necessidade de major articulação 
entre os atores e integraçOo federativa para implemenfaçOo dessas açOes. 

NIvel 4: Ha infraestrufura e procedimentos insfifuldos para monitoramento de eventos crIticos, 
bern como planejamento e execucia de acoes de controle e mitigacão dos efeitos de 
eventos hidrolOgicos extremos, existindo adequada articulaçöo entre os afores e integração 
federafiva para implemenfaçöo dessas açOes. 

4.7. Fundo Estadual de Recursos Hidricos 

NIvel 1: NOo existe Fundo Estadual de Recursos HIdrico previsto em lei. 

NIvel 2: Existe Fundo Estadual de Recursos HIdrico previsto em lei, mas o mesmo ainda nOo foi 
regulamentado. 

NIvel 3: Existe Fundo Estadual de Recursos Hidrico previsto em lei, JO devidamente 
regulamentado, mas o mesmo ainda nao esfá operacional. 

NIvel 4: Existe Fundo Estadual de Recursos Hidrico previsto em lei, JO devidamente 
regulamentado e operando regularmenfe, mas a aplicacOo dos seus recursos ainda nöo está 
devidamente articulada corn os demais processos e instrumenfos de gestöo sob 
responsabilidade do sistema estadual de recursos hIdricos. 

NIvel 5: Existe Fundo Esfadual de Recursos HIdrico previsto em lei, jO devidamente 
regulamentado, operando regularmente, e a aplicaçOo dos seus recursos esfá devidamente 
articulada corn os demais processos e instrumentos de gesföo sob responsabilidade do sisferna 
estadual de recursos hidricos. 

4.8. Programas e Projetos Indutores 

Nivel 1: Não existe qua Iquer tipo de programa ou projeto indutor para a gestao de recursos 
hIdricos em nIvel estadual (ex. incentivos fiscais, pagamento por servi(;os ambientais, 
premiacöo de boos práticas, etc.). 

NIvel 2: Exisfern alguns programas e/ou projef os indutores para a gesfOo de recursos hidricos em 
nivel estadual (ex. incentivos fiscais, pagarnento par serviços arnbienfais, premia(;Oo de boos 
prOticas, etc.), mas estes dependern basicarnenfe do apoio de setores usuOrios e do b 
sociedade civil, existindo pouco ou nenhum suporte por porte do Adminisfração PCiblica. 
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NIvel 3: Existem alguns prograrnas e/ou projetos indutores para a gestäo de recursos hIdricos em 
nIvel estadual (ex. incentivos tiscais, paganiento por serviços ambientais, premiaçôo de boos 
práticas, etc.). Os quais contam corn a participação e apoio dos atores sociais e da 
AdministraçOo PUblica. 
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Anexo III - Quadro de Metas de Cooperação Federativa no âmbito do SING REH 

Pacto Nacional pela Gestäo das Aguas 

Programa de Consolidacâo do Pacto Nacional pela Gestâo das Aguas - PROGESTAO 	 Unidade da Federaço (UF):I_DI 

Entidade Estadual: Iencia Reguladora de Aguas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal 	Decreto Estadual:135.507/2014 	 I 

Conselho Estadual: Iconseiho de Recursos Hidricos do Distrito Federal 	 Agente Certiflcador:AgenCia Nacional de Aguas 

4ANA 

CRONOGRAMA DE EXECUcAO  
METAS11 

PerIodo/Parcela 1 PerIodo/Parcela 2 PerIodo/Parcela 3 PerIodo/Parcela 4 PerIodo/Parcela 5 

Identificaco Tipo 21 Peso 2016 2016 2017 2018 2019 

Meta 1.1 
Dodos de usuários de Dodos de usuários de 

Dodos de usuários de recursos Dodos de usuários de recursos 
Integraçäo das bases NC 10% - recursos hIdricos recursos hIdricos atuolizados 

hIdricos otuolizados no CNARH hidricos otuolizodos no CNARH 
cadastrais disponibilizados no CNARH no CNARH 

Meta 1.2 

Compartilhamento de !nformacoes disponiblizados lnformocoes disponiblizodos lnformaçoes disponib/izadas lnformacôes disponiblizodos 
NC 10% 

- 

informacôes sobre para o SN/RH para o SN/RH para 0 SNIRH para 0 SN/RH 

águas subterrneas 

Meta 1.3 
Dodos disponibilizodos para o Dodos disponibilizados poro a Dodos disponibilizados paro o Dodos disponibilizados para a 

Contribuico para 
NC 10% - Relatório "Conjuntura dos Relatório "Conjuntura dos Relatôrio "Conjuntura dos Relatôrio "Conjuntura dos 

difusão do 
Recursos Hidricos"  Recursos Hidricos" Recursos Hidricos" Recursos Hidricos" 

conhecimento 

Meta 1.4 Manual Operativo do Solo de Boletins produzidos Boletins produzidos Boletins produzidos 

Situacào e/aborodo e diariomente e manutençào diariamente e monutençào diariamente e manutençâo 
Prevenço de Eventos NC 10% - 

manutençöo corretiva do corretiva do rede telemdtrica corretiva do rede te/emétrico corretiva do rede te/emétrica 
Hid ro Iógicos CrIticos 

rede telemEtrico realizodo rea/izada reolizodo realizodo 

Meta 1.5 
Cadastro de borragens 

Fiscalizocào dos barrogens Fiscalizaçào dos barrogens Fisca/izacào dos borrogens 
Atuação para Segurança NC 10% - estruturodo e clossificocão 

realizado realizado realizada 
de Barragens dos barragens realizada 

Os instrumentos, requisitos ecritérios de avaIiaço das metas so aqueles constantes no Anexo I do Contrato 

Tipos: No cumulativa (NC) e Cumulativa (CM) 

c 	: 
Vicente Andreu Gfio 	 . 	 Paulo Sérgio Bretas de Almeida Salles 

Agência Nacional d,jAguas 	 -. 	Agéncia Reguladora de Aguas, Energia e Saneamento Bésico 

/ 	 do Distrito Federal 
/ 

Z~- ~-L' 
André Lima 

Conselho de Recursos Hidricos do Distrito Federal 
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Anexo IV - Quadro de Metas de Gesto de Aguas no ãmbito do Sistema Estadual 

Pacto Nacional pela Gestâo das Aguas 

Programa de Consolidaçâo do Pacto Nacional pela Gestão das Aguas - PROGESTAO 

Entidade Estadual: Agencia Reguladora de Aguas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal 

Conselho Estaduat: Conselho de Recursos Hidricos do Distrito Federal 

ANA 
Tipologia de Gesto:I 	C 

Decreto Estadual:135.507/2014 	 I 
Agente Certificador:Agencia Nacional de Aguas (AN.A) 

1 	3  CRONOGRAMA DE ExEcucAo  
METAS 

Anol AnoZ Ano3 Ano4 AnoS 

Identificaço Tipo121  Peso 2016 2016 2017 2018 2019 

Meta 11.1 

Definição das metas Metas aprovados pelo 

para fortalecimento do 
NC 1000/ 

Conseiho Estadual 

- - - 

SEGREH 

Meta 11.2 
Alcance dos niveis de Alcance dos niveis de exigência Alcance dos niveis de exigéncia Alcance dos niveis de 

Instrumentos legais, 
CM 30% - 

. 	. 
exigencia em pelo menos S 

.. 
em pelo menos 6 varioveis de 

.. 
em pelo menos 6 voriaveis de exigencia em pelo menos 7 

iristitucionais e de 
voria vets de gestao gestao gestao voria vets de gestoo 

articulacao social 

Meta 11.3 
Alcance dos niveis de Alcance dos niveis de exigêncio Alcance dos niveis de exigência Alcance dos niveis de 

Instrumentos de CM 10% - exigência em pelo menos 3 em pelo menos 4 variáveis de em pelo menos 5 variáveis de exigência em pelo menos 6 

planejamento varidveis de gestöo gestâo gestao voriáveis de gestào 

Meta 11.4 
Alcance dos niveis de Alconce dos niveis de exigêncio Alcance dos niveis de exigência Alcance dos niveis de 

Instrumentos de CM 5% - exigência em pelo menos 3 em pelo menos 3 varidveis de em pelo menos 4 voriOveis de exigéncia em pelo menos 4 

informação e suporte variáveis de gestão gestöo gestao variáveis de gestào 

Meta 11.5 
Alcance dos nIveis de Alcance dos niveis de exigéncia Alcance dos niveis de exigéncia Alcance dos niveis de 

Instrumentos CM 5% - exigéncia em pelo menos 3 em pelo menos 4 variáveis de em pelo menos 4 variáveis de exigêncio em pelo menos 5 

operacionais variáveis de gestào gestöo gestão voriOveis de gestâo 

Os instrumentos, requisitos e critérios de avaliacäo das metas são aqueles constantes no Anexo I do Contrato 

No caso das metas 11.2 a 11.5, includas todas as variáveis de atendimento obrigatorio, conforme Anexo I do Contrato, item 2.1.2, inciso II, Tabela 2. 

Tipos: No cumulativa (NC) e Cumulativa (CM)  

:• 	
j z 

Vicente And2i'de Guillo 	 Paulo Sérgio Bret/as de Almeida Salles 	 André Lima 

Agência Nacp 	Aguas 	 Agência Reguladora de Aguas, Energia e Saneamento Bãsico 	 Co'elho de Recursos Hidricos do Distrito Federal 

/ 	
do Distrito Federal 



André Lima 

de Recursos Hidricos do Distrito Federal 
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46 	Programa de Consolidacâo do Pacto Nacional pela Gesto das Aguas - PROGESTAO 	 Tipologia de Gestao:I C 

Entidade Estadual: lAgencia Reguladora de Aguas, Energia e Saneamento Bésico do Distril 	Decreto Estadual:35.507/2014 	 I 
Conseiho Estadual: IConse110  de Recursos Hidricos do Distrito Federal 	 I Agente Certiuicador:iAgenCia Nacional de Aguas )ANA) 

Variéveis Avaliacâo? 
Nivel de Exigencia 

 
Minimo Adotado 

1.1) Organização Institucional do Modelo de Gest3o Sim 4 4 

1.2) Organismo(s) Coordenador/Gestor Sim 4 4 

1.3) Gestâo de Processos Sim 2 3 
META 11.2 -Varláveis 

Legais, Institucionais e 	
1.4) Arcabouco Legal Sim 4 4 

de Articulacâo Social 	1.5) Conselho Estadual de Recursos Hidricos Sim 4 4 

1.6) Cornitês de Bacias e Organismos Colegiados Sim 2 4 

1.7) Agéncias de Agua e Entidades Delegatdrias Sim 2 3 

1.8) Cornunicaç3o Social e Difusão Sim 2 3 

1.9) Capacitaçäo Setorial Sim 2 2 

1.10) Articulacao corn Setores Usudrios e Transversais Sim 2 3 

Varidveis 
	

Avaliacão? 	
Nivel de Exigencia 

Minimo Adotado 

2.1) Balanco Hidrico Sim 3 	3 

2.2) Divisão Hidrogrdfica Sim 3 	3 

META 11.3- Variávels 	2.3) Planejamento Estratégico Institucional Sim 3 	3 

de Planejamento 	2.4) PIano Estadual de Recursos Hidricos Sim 4 	4 

2.5) PIanos de Bacias Sim 2 	2 

2.6) Enquadrarnento Sim 2 	3 

2.7) Estudos Especiais de GestBo Sim 3 	3 

2.8) Modelos e Sisternas de Suporte a Decisão Sim 3 	3 

Avaliac3o? 	
Nivel de Exigència 

Minimo Adotado 
Variéveis 

3.1) Base Cartogréfica Sim 3 	3 
META 11.4- Variáveis 

de lnformaco e 	
3.2) Cadastros de Usuários e lnfraestrutura Sim 3 	3 

Suporte 	 3.3) Monitoramento Hidrometeorológico Sim 3 	4 

3.4) Monitoramerito de Qualidade de Agua Sim 3 	4 

3.5) Sistema de lnformaçöes Sim 3 	3 

3.6) Pesquisa, Desenvolvirnento e lnovac3o Sim 3 	3 

Variáveis 	 AvatiacBo? 	
Niveis 

Minimo Adotado 

4.1) Outorga de direito de uso 	 Sim 	4 	S 

4.2) Fiscalizac3o 	 Sim 	4 	5 

META 11.5- Variáveis 	4.3) Cobranca 	 Sim 	2 	2 

Operacionais 	4.4) Sustentabilidade Financeira do Sistema de Gestão 	Sim 	3 	3 

4.5) lnfraestrutura Hidrica 	 Sim 	3 	3 

4.6) Gestão e Controte de Eventos Criticos 	 Sim 	3 	3 

4.7) Fundo Estadual de Recursos Hidricos 	 Sim 	3 	3 

4.8) Prograrnas Indutores 	 Sim 	3 	3 

Vicente Andreu sfjlo 	 11 	Paulo Sérgio Bretas de A meida Saltes 

Agéncia Naciona)4'e Aguas 	 . Agéncia Reguladora de Aguas, Energia e 	 C9 
Saneamento Bésico do Distrito Federal 
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Ministério do Meio Ambiente
.

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: CONTRATO CESSÃO DE USO No- 01/2016. PROCESSO:
02000.000876/2016-57
CONTRATANTE: Ministério do Meio Ambiente
CONTRATADO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, - CNPJ
00.360.305/2660-58. OBJETO: Cessão de uso a título oneroso, pelo
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, em favor do CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL, da área de 3m² do imóvel localizado na SEPN
505 Bloco B - Edifício Marie Prendi Cruz - Brasília/DF, que se
destina à instalação de posto bancário de Autoatendimento.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93;
VIGÊNCIA: 1º/06/2016 a 1º/06/2021
DATA DA ASSINATURA: 1º/06/2016
Signatários: Hélio Barbosa da Silva - Subsecretário de Planejamento,
Orçamento e Administração Substituto, José Leocádio Soares Filho,
Representante da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

Processo: 02501.000685/2015-63; Espécie: Acordo de Cooperação nº
16/2015/ANA; Signatários: Agência Nacional de Águas - ANA, CNPJ nº
04.204.444/0001-08, com sede no Setor Policial - SPO, Área 5, Quadra 3,
Bloco "M", CEP 70610-200, Brasília/DF, o Estado de Roraima, e a Fun-
dação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - FEMARH, CNPJ
nº 05.652.279/0001-01, com sede na Av. Ville Roy, 4935, Bairro São Pe-
dro, CEP 69306-665, Boa Vista/RR; Objeto: Adesão do Estado de Roraima
ao Programa de Estímulo à Divulgação de Dados de Qualidade de Água -
QUALIÁGUA, nos termos da Resolução ANA nº 1040, de 21 de julho de
2014, no âmbito do Programa Nacional de Avaliação da Qualidade das
Águas - PNQA para a implementação da Rede Nacional de Monitoramento
de Qualidade das Águas - RNQA; Vigência: 31/12/2020; Data da assi-
natura: 15/10/2015; e Assinam: Vicente Andreu, Diretor-Presidente da
ANA, CPF nº 990.937.408-06, Maria Suely Silva Campos, Governadora
do Estado de Roraima, CPF nº 181.485.062-72, e Alessandro Felipe Vieira
Sarmento, Presidente Interino da FEMARH, CPF nº 821.479.300-91.

EXTRATOS DE CONTRATOS

Processo nº: 02501.000554/2013-14; Espécie: Contrato nº
023/2016/ANA - PROGESTÃO; Contratante: Agência Nacional de
Águas - ANA; CNPJ nº 04.204.444/0001-08; Contratada: AGÊNCIA
REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁ-
SICO DO DISTRITO FEDERAL - ADASA; CNPJ nº
07.007.955/0001-10, denominada: ENTIDADE DISTRITAL; INTER-
VENIENTE: CONSELHO DE RECURSOS HÍDRICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL; Objeto: Transferir recursos públicos da ANA à
ENTIDADE DISTRITAL, no âmbito do Programa de Consolidação
do Pacto Nacional pela Gestão das Águas - PROGESTÃO, na forma
de pagamento pelo alcance de metas de gerenciamento de recursos
hídricos, mediante o cumprimento das metas de gestão a serem ela-
boradas e aprovadas nos termos da Cláusula Quinta; Valor: R$
3.750.000,00; Fundamento legal: Resolução ANA nº 379, de
21/3/2013, Lei nº 9.984, de 17/7/2000, e Lei nº 9.433, de 8/1/1997;
Vigência: 31/7/2020, iniciando-se na data da publicação do respectivo
extrato no DOU; e Data da assinatura: 25/5/2016.

Processo nº: 02501.000901/2016-51; Espécie: Contrato nº
026/2016/ANA; Contratante: Agência Nacional de Águas - ANA; CNPJ
nº 04.204.444/0001-08; Contratada: FUNDAÇÃO DE APOIO À PES-
QUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA - FUNDAÇÃO ELISEU AL-
VES; CNPJ nº 08.962.306/0001-30; Objeto: Patrocínio para realização,
nos dias 17 a 20/10/2016, do "IV Seminário e II Workshop a Rede
Agrohidro: Água e Agricultura: incertezas e desafios para a sustenta-
bilidade frente às mudanças do clima e do uso da terra", na Embrapa
Sede, localizada no Parque Estação Biológica s/n, em Brasília-DF; Valor:
R$ 10.000,00; Fundamento legal: Decreto nº 6.555, de 8/9/2008, e Ins-
trução Normativa SECOM-PR nº 9, de 19/12/2014; Vigência: nove me-
ses, a contar da data de sua assinatura; e Data da assinatura: 14/6/2016.

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 5/2016

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada,
processo No- 02501000756201617. , publicada no D.O.U de
02/06/2016 . Objeto: Contratação de seguro total para a frota de 206
(duzentos e seis) veículos oficiais da Agência Nacional de Águas
ANA em todo território nacional, com cobertura contra acidentes,
danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão,
incêndio, danos causados pela natureza, e assistência vinte e quatro
horas. Novo Edital: 20/06/2016 das 08h00 às 12h00 e d14h00 às
17h30. Endereço: Setor Policial Sul Area 5 Quadra 3 Bloco b Sala
218 Asa Sul - BRASILIA - DFEntrega das Propostas: a partir de
20/06/2016 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 30/06/2016, às 09h30 no site www.comprasnet.gov.br.

VIRGILIO DE AZEVEDO MAIA FILHO
Pregoeiro

(SIDEC - 17/06/2016) 443001-44205-2016NE800010

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 6/2016

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada, publi-
cada no D.O.U em 03/06/2016 . Objeto: Contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de levantamentos aerofo-
togramétricos da parte seca e batimétricos da parte submersa, com o
fim de atualização das curvas Cota x Área x Volume de 30 (trinta)
açudes presentes na região Nordeste do Brasil e norte do Estado de
Minas Gerais.

VIRGILIO DE AZEVEDO MAIA FILHO
Pregoeiro

(SIDEC - 17/06/2016) 443001-44205-2016NE800010

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO No- 3/2016

Processo nº 02501.000607/2016-40. Objeto: contratação de empresa es-
pecializada em suporte técnico especializado e manutenção de equipa-
mentos de Data Center. Licitantes vencedoras para os itens 1 e 3 CTX
Tecnologia e Equipamentos Ltda CNPJ No- 72.645.872/0001-18, valor
global R$ 64.177,68, itens 2 e 4, CHIP7 de Informática Eletro Eletrô-
nicos Ltda, CNPJ No- 20.115.087/001-50.Valor global de R$ 41.946,00.

VIRGÍLIO DE AZEVEDO MAIA FILHO
Pregoeiro

(SIDEC - 17/06/2016) 443001-44205-2016NE800010

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO No- 2/2016 UASG 193124

Número do Contrato: 11/2014. Processo: 02023000435201425. PRE-
GÃO SISPP No- 2/2014. Contratante: INSTITUTO BRAS DO MEIO
AMBIEN E -DOS REC NAT RENOVAVEIS. CNPJ Contratado:
06352011000117. Contratado : M.S.V. SISTEMAS DE SEGURAN-
CA LTDA-- EPP. Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto
prorrogar por mais 12 (doze) meses, com base no inciso II, Art.57 da
Lei n8.666/93, o prazo da vigência de que trata a Cláusula Segunda -

Do Prazo da Vigência, que passa a ser contado a partir de
16/06/2016. Conceder a Repactuação conforme a Convenção Coletiva
RS000099/2016 de 25/01/2016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93 .
Vigência: 16/06/2016 a 15/06/2017. Valor Total: R$675.603,84. Fon-
te: 174193034 - 2016NE800014. Data de Assinatura: 16/06/2016.

(SICON - 17/06/2016) 193099-19211-2016NE800006

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO No- 8/2016

A CPL da superintendência do ibama/pa,torna público o re-
sultado da licitação supracitada,declarando vencedoras as firmas:te-
lemar norte lesteS/A CNPJ:33.000.118/0001-79,vencedora dos

itens01,02 e 04 no valor global R$ 70.765,06.E Algartelecom S/A
CNPJ:71.208.516/0001-74 vencedora do item 03 com valor global R$
7.318,90,para prestação dos serviços telefônico fixo comuta-
do(STFC)nas modalidades local,linhas diretas ou troncos analógi-
cos,longa distância nacional intra-regional e inter-regional,para aten-
der as unidades vinculadas ao ibama/pa e suas unidades descen-
tralizadas.Para todos os efeitos previstos em lei.Autos encontram-se
com vistas franqueadas.

JOSE LUIZ DE LIMA MELO
Pregoeiro

(SIDEC - 17/06/2016) 193099-19211-2016NE800002

GERÊNCIA EXECUTIVA EM SANTARÉM

EDITAL DE INTIMAÇÃO

A GERENTE EXECUTIVA DO IBAMA NO MUNICÍPIO
DE SANTARÉM, ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições
legais, e em face às diversas tentativas de ciência dos autuados, as
quais não se obtiveram êxito devidos os mesmos se encontrarem em
lugar incerto e não sabido, pelo presente Edital, INTIMA os in-
teressados nos processos administrativos, abaixo, para que, em con-
formidade com o disposto no artigo 96- § 1º IV do Decreto nº 6.514,
de 22.07.2008, APRESENTEM DEFESAS ou PAGUEM AS MUL-
TAS impostas pelos autos de infração mencionados, no prazo de 20
(vinte) dias, contados a partir da publicação deste, sob pena de in-
correrem em mora, inclusão no CADIN e inscrição em Dívida Ativa,
com posterior ajuizamento de Execução Judicial, conforme dispõe a
Instrução Normativa nº 10 de 07 de dezembro de 2012 e demais
legislação pertinente.

Interessado CPF/CNPJ No- do Processo Auto de Infração
Jacareacanga Madeiras Ltda-ME 05.476.218/0001-30 02018.000453/2013-03 7 3 3 11 0 - D
Manoel Firmino de Lima 437.763.962-53 02048.000458/2014-42 388331-D
Moisés de Jesus Ferraz Lobato 697.902.302-06 02048.000905/2014-72 9049607-E
Valdecir Nunes dos Santos 675.441.342-53 02048.000942/2014-81 9057416-E
Limirio Marçal 770.886.201-97 0 2 0 4 8 . 0 0 0 9 4 7 / 2 0 1 4 - 11 9059947-E
José Lanes da Silva 535.487.952-34 0 2 0 4 8 . 0 0 11 7 3 / 2 0 1 4 - 3 8 9059761-E
José Lanes da Silva 535.487.952-34 0 2 0 4 8 . 0 0 11 7 9 / 2 0 1 4 - 1 3 9059762-E
Luiz Carlos Zamoner 8 8 8 . 8 8 0 . 6 11 - 3 4 0 2 0 4 8 . 0 0 11 8 4 / 2 0 1 4 - 1 8 9089416-E
Roberto Pereira de Sousa 706.838.672-53 0 2 0 4 8 . 0 0 11 9 9 / 2 0 1 4 - 8 6 9046977-E
José Luiz Tapparo 132.869.609-00 02048.000347/2015-28 9072106-E
A. Alves de Souza Industria-ME 17.669.523/0001-28 02048.000361/2015-20 9091390-E

Vistas dos respectivos processos poderão ser obtidas junto a
Gerência do IBAMA em Santarém - PA, à Avenida Tapajós, 2267,
Bairro do Laguinho, na cidade de Santarém - PA, CEP 68.040-000, de
segunda a sexta feira das 08h às 12h e das 14h às 18h. Para pa-
gamento das multas com o desconto de 30% (trinta por cento), dentro
do prazo legal, os Interessados deverão retirar os respectivos boletos
bancários, junto ao Setor de Arrecadação da GEREX/IBAMA/SAN-
TAREM, no mesmo endereço e horário informados. Em caso de
apresentação de Defesas os interessados poderão protocolar mani-
festações, e documentos anexos, na Unidade do IBAMA mais pró-
xima, para serem encaminhadas a Gerência do IBAMA em San-
tarém/PA, fazendo-se, sempre, referência à numeração dos respectivos
Autos de Infração e dos Processos Administrativos.

MARIA LUIZA GONÇALVES DE SOUZA

SUPERINTENDÊNCIA EM GOIÁS

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO No- 6/2016

O Superintendente do IBAMA no estado de Goiás torna
público o resultado de julgamento da licitação em epígrafe, decla-
rando vencedora a empresa CAVIÚNA COMÉRCIO E SERVIÇOS
EIRELI - ME, CNPJ: 06.209.277/0001-05. Os autos do processo nº
02010.002494/2015-68 encontram-se com vistas franqueadas aos in-
teressados a partir da data desta publicação.

EDÍLSON CARVALHO SIQUEIRA

(SIDEC - 17/06/2016) 193099-19211-2016NE800002

SUPERINTENDÊNCIA NO MARANHÃO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO No- 7 DE 16 DE JUNHO DE 2016

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS NO ESTADO DO MARANHÃO, usando das atribuições que foram
conferidas pelo artigo 18 Anexo I do Decreto nº 6.099 de 26 de abril de 2007, que aprovou a Estrutura Regimental do IBAMA, combinada com a Portaria IBAMA nº 262 de 11 de abril de 2008, publicada no DOU
do dia 14 de abril de 2008, e no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 134 de 19 de abril de 2011, publicada no DOU de 20 de abril de 2011, em conformidade com o Decreto nº 5.718 de 13
de março de 2006, publicada no DOU de 14 de março de 2006, considerando o disposto no artigo 25 da Lei 9.784/99, torna publico e faz saber às pessoas físicas e/ou jurídicas (relação abaixo) com ou sem
Representante legal, por ter mudado de endereço e agora se encontram em local incerto e não sabido, que o mesmo poderá apresentar Defesa no prazo de 20 (vinte) dias, a partir da publicação deste Edital no DOU,
ou comparecer na Sede da SUPERINTENDÊNCIA DO IBAMA no Estado do Maranhão, situada na Avenida dos Holandeses, Q-33, Lotes 17 e 18, Quintas do Calhau. CEP 65.071-380. São Luís - MA, ou quitar o
débito referente ao Auto de Infração lavrado, no valor e data especificada no ANEXO.

Ao pagamento efetuado dentro do prazo será concedido desconto de 30% (trinta por cento).
Caso não sejam cumpridas as providências supracitadas, estará configurada a revelia e o IBAMA está obrigado a tomar todas as medidas legais cabíveis para o seu cumprimento.

Processo Empresa CNPJ/CPF Auto de Infração Valor da Multa
( R$)

Infração

Nº Data da infração
02012001010201543 Madeireira Ponta Verde Ltda. 14804775000124 9071968/E 1 2 / 11 / 2 0 1 5 2 11 . 5 0 0 , 0 0 Apresentar informação falsa em Sistema Oficial de Controle (Sistema DOF), ao simular compra e venda de produtos...
02012001017201565 Comercial de Madeiras Bom Jesus 15455163000136 9072001/E 1 3 / 11 / 2 0 1 5 2 11 . 5 0 0 , 0 0 Apresentar informação falsa em Sistema Oficial de Controle (Sistema DOF), ao simular compra e venda de produtos...
02012001045201582 O R de Lima Rego 08222363000183 9070508/E 2 4 / 11 / 2 0 1 5 2 11 . 5 0 0 , 0 0 Apresentar informação falsa no Sistema Oficial de Controle (Sistema DOF), ao simular compra e venda de produtos …
02012001009201519 P. K. Rodrigues de Lima 15019940000108 9071969/E 1 2 / 11 / 2 0 1 5 5 11 . 5 0 0 , 0 0 Apresentar informação falsa no Sistema Oficial de Controle (Sistema DOF), ao simular compra e venda de produtos …

mario.santana
Retângulo




